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[ Por: Dyogo Oliveira          Foto: Arquivo CNseg]EDITORIAL | 

O gigantesco desafio de 
vigiar e punir a expansão 
da economia do crime

inaugura uma nova fase na gestão de riscos 
corporativos, ao incluir fatores psicossociais, 
como burnout, estresse ocupacional e assédio 
moral, entre as responsabilidades das empre-
sas. A mudança amplia a exposição a ações 
trabalhistas, reforça a necessidade de pre-
venção, cria novas oportunidades em Saúde, 
Vida em Grupo, Responsabilidade Civil Em-
pregador e D&O, além de fortalecer o papel 
consultivo dos corretores.

Em tempos de saúde mental em evidência, 
outra reportagem examina como mudanças 
regulatórias no Brasil e nos Estados Unidos 
apontam para uma nova etapa de expansão 
da cannabis medicinal. O avanço do setor, 
impulsionado pelo aumento de pacientes 
e pela perspectiva de aperfeiçoamento das 
regras, deverá estimular pesquisas e criar 
oportunidades para toda a cadeia produtiva, 
incluindo seguradoras e resseguradoras. Se-
gundo projeções da consultoria Kaya Mind, o 
mercado brasileiro pode superar R$ 1,1 bilhão 
em 2026 e manter crescimento em ritmo de 
dois dígitos nos próximos anos.  Vale lembrar 
que a consolidação desse segmento exigirá 
soluções especializadas de proteção e gestão 
de riscos, ou seja, de seguros adequados. 

Boa leitura.

D urante décadas, o Brasil tra-
tou o crime organizado como 
um problema de polícia. Su-
bestimou sua capacidade de 

adaptação, ignorou sua expansão econômica 
e tolerou, por ação ou omissão, a infiltração si-
lenciosa das facções em esferas cada vez mais 
amplas da vida nacional. O resultado está dian-
te dos olhos: o crime deixou de ser uma amea-
ça periférica para se tornar um agente econô-
mico paralelo, capaz de impor regras, capturar 
territórios e contaminar mercados inteiros.

Não se trata mais apenas de violência urbana. 
O País convive com um sistema que movimenta 
recursos bilionários, interfere em cadeias produ-
tivas, altera rotas logísticas, desvaloriza regiões, 
afugenta investimentos e cobra um verdadeiro 
“imposto invisível” sobre empresas e cidadãos. 
Estimativas apontam que o custo econômico 
dessa estrutura pode chegar a 11% do PIB — 
algo entre R$ 1,3 trilhão e R$ 1,5 trilhão por ano. 
É uma cifra incompatível com qualquer projeto 
sério de desenvolvimento.

Nesse sentido, aliás, merece um novo olhar 
a Região Nordeste. Com mais de 54 milhões 
de habitantes e uma economia cada vez mais 
diversificada, o Nordeste consolida sua posição 
como um dos principais vetores de crescimen-

to do Brasil. Impulsionada por investimentos, 
ganhos de produtividade e maior qualificação 
da mão de obra, a região amplia sua competi-
tividade e atrai novos negócios. O movimento 
abre espaço para oportunidades em diversos 
setores, inclusive no mercado de Danos e Res-
ponsabilidades, onde cresce a demanda por 
proteção patrimonial, gestão de riscos e segu-
rança para empresas em expansão. O Nordeste 
desponta, assim, como protagonista de uma 
nova fase do desenvolvimento nacional.

Em entrevista à Revista de Seguros, o titular 
da Secretaria Nacional do Consumidor (Se-
nacon), Ricardo Morishita Wada, avalia como 
a digitalização criou um ambiente mais com-
plexo para a atuação dos órgãos de defesa do 
consumidor. A digitalização ampliou o acesso 
a produtos, serviços e ferramentas de defesa 
do consumidor, mas, simultaneamente, au-
mentou a exposição a fraudes, golpes e uso 
indevido de dados. Ele analisa os impactos 
dessa transformação e discute desafios como o 
endividamento das famílias, a necessidade de 
maior transparência nas relações de consumo 
e a preservação da boa-fé em um ambiente 
cada vez mais digital e conectado.

Outro tema desta edição: a atualização da 
Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), que 
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A o assumir a Secretaria Nacional 
do Consumidor (Senacon) no 
começo deste ano, o advogado 
e professor Ricardo Morishita 

Wada coloca-se, pela segunda vez, à frente de 
um órgão do governo federal responsável por 
azeitar as relações de consumo. Diretor de 
Proteção e Defesa do Consumidor do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública de 2003 
a 2010, Morishita é um dos grandes nomes da 
pauta consumerista no País. 

Nessa nova passagem pelo governo, ele reco-
nhece que as relações de consumo se tornaram 
mais complexas, em virtude da digitalização. Se 
antes os processos eram físicos e mais lineares, 
hoje as contratações ocorrem em segundos, me-
diadas por plataformas, com muito mais oferta 
— e maior dificuldade de compreensão.

O resultado é um cenário ambivalente: am-
pliação do acesso e da eficiência, com ferra-
mentas digitais que democratizam a defesa do 
consumidor, mas também crescimento da vul-
nerabilidade diante de fraudes, uso indevido de 
dados e práticas opacas. Nessa nova etapa, os 
desafios centrais passam pelo endividamento das 
famílias e pela necessidade de reforçar transpa-
rência, boa-fé e respeito nas relações de consu-
mo. Confira, a seguir, a entrevista concedida por 
ele à Revista de Seguros.

Essa nova realidade tornou a vida do 
consumidor mais fácil ou mais difícil?

Eu diria que ela trouxe ganhos importantes, 
especialmente em termos de acesso e eficiên-
cia. Hoje, o consumidor pode registrar uma re-
clamação sem sair de casa. Ele tem à disposição 
ferramentas como o consumidor.gov.br, além 
de aplicativos e plataformas digitais que per-
mitem formalizar demandas de forma rápida e 
simples. Isso é extremamente relevante porque 
nem todos os municípios têm Procon ou um 
órgão de defesa do consumidor. A tecnologia 

ENTREVISTA   |   Ricardo Morishita 

OS NOVOS DESAFIOS DA 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

NA ERA DIGITAL

O senhor assumiu recentemente a 
Secretaria Nacional do Consumidor. 
Ao olhar para sua primeira passagem 
pelo órgão, em 2003, e comparar com a 
realidade atual, o que mais mudou nas 
relações de consumo?

Ricardo Morishita — A grande mudança 
está na velocidade e na complexidade das rela-
ções de consumo. Essa transformação foi impul-
sionada principalmente pelo ambiente digital e 
pela sociedade da informação. Quando cheguei 
aqui pela primeira vez, em 2003, os processos 
eram físicos, feitos em papel e despachados ma-
nualmente. Hoje, praticamente tudo é digital. 
Mas essa é apenas a face mais visível da mudan-
ça. O mercado de consumo tornou-se muito 
mais complexo. A contratação de produtos e ser-
viços ocorre em questão de segundos, por meio 
de aplicativos, plataformas digitais e ambientes 
virtuais. O consumidor passou a ter acesso a mais 
ofertas de produtos, serviços e informações, mas 
também aumentou a dificuldade de compreen-
der todas as condições envolvidas nessas con-
tratações. Portanto, não se trata apenas de uma 
mudança tecnológica. Houve uma transforma-
ção profunda na forma como consumidores e 
fornecedores se relacionam. Isso trouxe inúme-
ras vantagens, mas também novos desafios para 
os órgãos de defesa do consumidor. 

[ Por: Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

“O consumidor passou 
a ter acesso a mais 
ofertas de produtos, 
serviços e informações, 
mas também aumentou 
a dificuldade de 
compreender todas as 
condições envolvidas 
nessas contratações.”
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permite que cidadãos de diferentes regiões te-
nham acesso a mecanismos de proteção que 
antes poderiam estar distantes.

Ao mesmo tempo, o atendimento presencial 
continua sendo fundamental. Não creio que uma 
modalidade substitua a outra. A possibilidade  
de o consumidor entrar em um órgão público, 
ser ouvido, apresentar seu problema e receber 
orientação direta continua sendo um instru-
mento importante de cidadania. Portanto, houve 
avanços inegáveis em acesso, eficiência e capila-
ridade dos serviços de proteção ao consumidor.

Há também um lado negativo nessa 
transformação digital?

Sem dúvida. Se por um lado a tecnologia 
trouxe facilidade, por outro ampliou a exposição 
dos consumidores a novos riscos. Hoje vivemos 
um cenário de fraudes e golpes em escala muito 
maior do que no passado.

Costumo usar um exemplo simples: o banco 
está no bolso do consumidor. Isso é extremamen-
te conveniente. A pessoa pode realizar transfe-

rências, contratar serviços e resolver questões 
financeiras a qualquer hora do dia. Mas, justa-
mente porque o banco está no bolso, os riscos 
também estão mais próximos.

A mesma tecnologia que gera conveniência 
pode também gerar vulnerabilidade. Golpes di-
gitais, fraudes bancárias, uso indevido de dados 
pessoais e manipulação por meio de platafor-
mas digitais são desafios que fazem parte do co-
tidiano da defesa do consumidor. A sociedade 
evoluiu e surgiram novas oportunidades, mas 
os desafios acompanham essa evolução pratica-
mente na mesma proporção.

Quais são as prioridades da Senacon 
neste novo ciclo de gestão?

Nossa prioridade é a prioridade do cidadão. 
O Estado precisa ser capaz de responder às de-
mandas da população. Isso é fundamental para a 
confiança nas instituições e o fortalecimento da 
democracia. Quando observamos as demandas 
que chegam aos órgãos de defesa do consumi-
dor, identificamos algumas preocupações cen-

trais muito claras: o endividamento das famílias 
e a necessidade de garantir relações de consumo 
baseadas no respeito e na boa-fé. São temas que 
impactam diretamente a vida das pessoas e, por 
isso, orientam boa parte das nossas ações.

“A possibilidade de o 
consumidor entrar em 
um órgão público, ser 
ouvido, apresentar seu 
problema e receber 
orientação direta 
continua sendo um 
instrumento importante 
de cidadania.”
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Por que o endividamento ocupa posi-
ção tão central nessa agenda?

Porque ele afeta a dignidade do cidadão, produz 
uma sensação permanente de sufocamento, preo-
cupação constante com contas a pagar e compro-
missos financeiros que, muitas vezes, se tornam 
difíceis de administrar. É um problema que ultra-
passa a dimensão econômica, afeta a qualidade 
de vida das pessoas e o bem-estar das famílias. Por 
isso, olhamos com muita atenção para as causas 
desse fenômeno, entre elas, a forma como deter-
minados produtos financeiros são ofertados e con-
tratados. Estamos falando de crédito, mas também 
de seguros e outros serviços financeiros.

A contratação desses produtos precisa ocorrer 
de forma transparente, adequada e responsável. 
O consumidor deve compreender claramente 
aquilo que está adquirindo. A informação precisa 
ser acessível e a oferta deve respeitar sua capaci-
dade financeira e suas necessidades reais.

Existe um ditado muito conhecido que diz 
que “o combinado não sai caro”. Eu concordo, 
mas, para que isso aconteça, é preciso combi-
nar com o consumidor. Ele precisa saber exa-

tamente o que está contratando, quais são seus 
direitos, obrigações e custos envolvidos.

O senhor citou os seguros ao falar so-
bre produtos financeiros. O que espera 
do mercado nesse contexto?

Esperamos relações de consumo cada vez 
mais transparentes e adequadas às necessidades 
dos consumidores. O seguro é um instrumento 
extremamente importante de proteção patrimo-
nial e financeira, mas, justamente por sua rele-
vância, a contratação precisa ocorrer de forma 
clara e compreensível.

É essencial que o consumidor saiba exata-
mente quais riscos estão cobertos e quais são 
as exclusões, os custos e os procedimentos 
envolvidos na utilização do produto. A boa-fé, 
a transparência e a adequação da oferta são 
princípios fundamentais para qualquer rela-
ção de consumo saudável.

Outro tema que vem ganhando desta-
que é o mercado de apostas. Como a Se-
nacon está acompanhando essa questão?

ENTREVISTA   |   Ricardo Morishita 

“O seguro é um 
instrumento 
extremamente 
importante de proteção 
patrimonial e financeira, 
mas, justamente por sua 
relevância, a contratação 
precisa ocorrer de forma 
clara e compreensível.”
RICARDO MORISHITA, Senacon

Essa é uma preocupação muito relevante. Te-
mos acompanhado de perto tanto as apostas de 
quota fixa regulamentadas quanto as operações 
que funcionam fora da legalidade. Nossa preocu-
pação é dupla. Primeiro, garantir que as empresas 
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atuem dentro do marco regulatório estabelecido 
pelo País; segundo, assegurar que os direitos dos 
consumidores sejam respeitados.

As plataformas legalizadas precisam cum-
prir não apenas as regras específicas do setor 
de apostas, mas também o Código de Defesa 
do Consumidor.

Além disso, existe uma relação importante 
entre apostas e endividamento, especialmente 
quando determinadas práticas estimulam com-
portamentos de risco ou criam expectativas in-
compatíveis com a realidade. Por isso, mantemos 
diálogo permanente com o Ministério da Fazen-
da, a Secretaria de Prêmios e Apostas e a Susep. 
Trata-se de uma agenda que exige atuação coor-
denada entre diferentes órgãos públicos.

O senhor também menciona frequente-
mente a questão do respeito ao consumi-
dor. Por que esse tema continua tão atual?

Porque, apesar de toda a sofisticação tecno-
lógica que caracteriza o mercado contemporâ-
neo, muitas reclamações continuam envolven-
do questões básicas.

Em aproximadamente cinco semanas, mais 
de dez mil postos de combustíveis foram fiscali-
zados em todo o País. As situações identificadas 
estão sendo analisadas pelos órgãos competentes 
e, quando cabível, resultam em processos admi-
nistrativos sancionatórios. O objetivo é proteger o 
consumidor de práticas abusivas e garantir maior 
transparência na formação dos preços.

Que outras medidas o senhor destacaria?
As ações voltadas ao combate de mercados 

preditivos, que não se enquadravam na regula-
mentação da Comissão de Valores Mobiliários 
nem no marco legal das apostas. Trata-se de um 
tema que exigiu atuação firme, porque envolve 
riscos relevantes para consumidores e investidores.

Além disso, temos acompanhado atenta-
mente debates legislativos que possam impac-
tar a proteção do consumidor. Um exemplo é 
o projeto de lei que tramita em regime de ur-
gência na Câmara dos Deputados e que alte-
ra significativamente a dosimetria das multas 
previstas no Código de Defesa do Consumi-
dor. Nossa preocupação é evitar qualquer re-
trocesso na proteção dos direitos conquistados 
ao longo das últimas décadas.

Qual é a principal mensagem que a 
Senacon pretende transmitir ao merca-
do e aos consumidores?

A tecnologia continuará transformando as rela-
ções de consumo. Isso é inevitável e, em muitos as-
pectos, extremamente positivo. O desafio é garantir 
que essa evolução aconteça com responsabilida-
de. Precisamos de mercados inovadores, eficien-
tes e competitivos, mas também de relações de 
consumo transparentes, equilibradas e respeitosas.

O consumidor precisa ter acesso à informação 
e ter condições de escolha e mecanismos efeti-
vos de proteção. E o Estado precisa continuar 
cumprindo seu papel de garantir que essas rela-
ções ocorram dentro dos parâmetros estabeleci-
dos pelo Código de Defesa do Consumidor.

No fim das contas, inovação e proteção não 
são objetivos incompatíveis. Pelo contrário: mer-
cados que respeitam o consumidor são mais sus-
tentáveis, confiáveis e capazes de gerar desenvol-
vimento econômico e social.

O consumidor quer ser atendido, receber 
uma resposta clara, ter sua demanda analisa-
da e os compromissos assumidos pelas em-
presas cumpridos.

Quando falamos em respeito, estamos falan-
do de um atendimento que não seja feito para 
dificultar ou adiar a solução do problema. Es-
tamos falando de transparência, honestidade e 
compromisso com a resolução das demandas 
apresentadas. É interessante observar que, em 
um ambiente cada vez mais complexo, as ex-
pectativas dos consumidores continuam muito 
ligadas a valores fundamentais: confiança, cla-
reza, respeito e boa-fé.

Quais ações concretas a Senacon já 
colocou em prática nos últimos meses?

Uma das iniciativas mais relevantes foi a ope-
ração relacionada aos combustíveis. Em um 
contexto de tensão internacional e de preocupa-
ção com possíveis repasses abusivos de preços, o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública coor-
denou uma grande mobilização do Sistema Na-
cional de Defesa do Consumidor.

///REVISTA DE SEGUROS | 9  



Especialistas alertam que não há uma “bala 
de prata”, uma solução simples ou imediata para 
conter a expansão das facções e suas engrena-
gens financeiras. Ainda assim, reforçam que a 
inação não é uma alternativa. O crime é compa-
rado a uma doença que não foi tratada no início, 
e hoje coloca o País diante de uma estrutura pro-
fundamente enraizada. 

“Quando se tem dinheiro, é possível criar es-
trutura de recursos humanos, corromper agentes 
públicos e expandir domínio territorial. O Brasil 
ignorou durante décadas a necessidade de atacar 
o fluxo financeiro das facções. Compreendeu o 
fenômeno, mas não agiu. E não agiu por omissão 
ou conivência”, assinala Paulo Storani, antropó-
logo e ex-capitão do Bope.

Na mesma linha, a antropóloga e cientista polí-
tica Jacqueline Muniz destaca que o desafio não 
está em eliminar completamente o crime organi-
zado — algo irrealista —, mas em reduzir sua ca-
pacidade de acumulação, limitar sua captura insti-
tucional e impedir que se converta em uma forma 
de governança sobre territórios e populações.

Para ela, o fenômeno deve ser compreendido 
como uma engrenagem político-econômica 

A o longo de décadas de omissão 
e tolerância institucional, o cri-
me organizado deixou de ser um 
problema periférico para se con-

solidar como um agente econômico paralelo — 
com “habeas corpus” de fato para expandir sua 
atuação no País, infiltrar-se na economia formal e 
disputar espaço em mercados regulados.

O resultado é um impacto sistêmico: setores 
inteiros passaram a operar sob influência direta 
ou indireta de facções, que hoje impõem um 
custo econômico estimado em até 11% do PIB 
brasileiro — algo entre R$ 1,3 trilhão e R$ 1,5 
trilhão. Um “imposto invisível” que corrói com-
petitividade, afasta investimentos, desorganiza 
cadeias produtivas e compromete o desenvolvi-
mento de territórios inteiros.

A chamada “mancha criminal” se espalha em 
múltiplas dimensões: eleva custos operacionais, 
reduz investimentos em áreas críticas, pressiona 
o mercado imobiliário em regiões violentas, alte-
ra rotas logísticas e aprofunda a informalidade. O 
efeito combinado é a perda de produtividade e o 
travamento da circulação econômica em áreas 
estratégicas do País.

A EXPANSÃO FINANCEIRA 
E INSTITUCIONAL DO CRIME 

ORGANIZADO NO BRASIL
Facções avançam sobre mercados formais, infiltram-se na economia e impõem ao País um custo 

anual que pode chegar a 11% do PIB brasileiro e afetar o desenvolvimento sustentável.

CRIME ORGANIZADO    | [ Por: Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

complexa, que articula mercados legais e ilegais, 
agentes públicos e privados e economias formais 
e informais — e ainda tem mecanismos próprios 
de regulação e coerção. É justamente essa capa-
cidade de operar em diferentes regimes de legali-
dade que explica sua resiliência. 

O Brasil ignorou 
durante décadas a 
necessidade de atacar 
o fluxo financeiro das 
facções. Compreendeu 
o fenômeno, mas não 
agiu. E não agiu  
por omissão  
ou conivência.” 
PAULO STORANI, Ex-capitão do Bope
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criminosas evoluíram em ritmo superior ao da res-
posta institucional. O resultado é um descompasso 
crescente entre a complexidade do crime e a capa-
cidade de fiscalização, investigação e punição.

 
CARBONO OCULTO 

Um dos exemplos mais recentes dessa trans-
formação é a Operação Carbono Oculto, con-
duzida em conjunto pela Polícia Federal, Receita 
Federal e Ministérios Públicos, que revelou um 
esquema bilionário associado ao Primeiro Co-
mando da Capital (PCC). 

A investigação identificou uma estrutura que 
envolvia mais de mil postos de combustíveis, em-
presas de fachada e operadores financeiros, além 
da utilização de fundos de investimento, institui-
ções de pagamento e estruturas sofisticadas do 
mercado financeiro para lavagem de dinheiro 
oriundo do tráfico e de outras atividades ilícitas.

O caso evidencia um ponto central do debate 
atual: a transição das facções de organizações es-
sencialmente territoriais para agentes econômicos 
altamente adaptáveis, capazes de transitar entre o 
mundo informal e o sistema financeiro regulado.

“A sobrevivência das facções depende de três 
condições simultâneas: diversificação de commo-
dities ilegais, enraizamento territorial-comunitário 
e relações estáveis com segmentos do Estado. 
Sem esses elementos não há escala, continuidade 
nem capacidade de adaptação”, afirma ela.

Para Storani, isso significa que o País atingiu 
um estágio avançado de consolidação da cri-
minalidade organizada, cuja reversão exigirá 
décadas de políticas públicas permanentes, 
integração institucional e enfrentamento fi-
nanceiro das facções. 

“O nível de complexidade, capilaridade e 
enraizamento que a criminalidade organizada 
no Brasil alcançou ameaça diretamente a sobe-
rania do Estado, a democracia e os direitos fun-
damentais”, afirma o senador Alessandro Vieira  
(MDB-SE), em seu relatório da CPI do Crime 
Organizado do Senado.

Nesse novo estágio, especialistas apontam 
que o fenômeno já não pode ser tratado apenas 
como tema de segurança pública, mas como um 
sistema econômico híbrido, que interage com 
mercados formais, distorce cadeias produtivas e 
pressiona a capacidade regulatória do Estado.

“O nível de 
complexidade, 
capilaridade e 
enraizamento que 
a criminalidade 
organizada no Brasil 
alcançou ameaça a 
soberania do Estado, 
a democracia e os 
direitos fundamentais.”  
ALESSANDRO VIEIRA, Senador MDB-SE

“A sobrevivência 
das facções depende 
de três condições: 
diversificação de 
commodities ilegais, 
enraizamento 
territorial-comunitário  
e relações estáveis  
com segmentos  
do Estado.”  
JACQUELINE MUNIZ, Antropóloga

Apesar dos avanços em legislação e das sucessivas 
operações policiais, autoridades e analistas reconhe-
cem que a sofisticação dos esquemas de lavagem de 
dinheiro e a engenharia financeira das organizações 
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de baixa coordenação entre o Banco Central e 
a Comissão de Valores Mobiliários, o que teria 
aberto brechas para operações com menor ras-
treabilidade da origem dos recursos. “Alguém 
tem que exigir a origem do recurso”, afirmou, ao 
defender maior integração entre os órgãos regu-
ladores e reforço nos mecanismos de controle.

O economista também destaca que o proble-
ma não se limita à regulação, mas envolve capa-
cidade operacional. O déficit de servidores espe-
cializados em áreas como fiscalização financeira, 
análise de risco e inteligência regulatória teria 
reduzido a capacidade de monitoramento do 
sistema como um todo, especialmente em um 
ambiente de digitalização acelerada e aumento 
da complexidade das transações.

 
EFEITOS DA EXPANSÃO

Na avaliação de entidades do setor segurador, 
os efeitos dessa expansão já são sentidos direta-
mente na economia formal. Segundo a CNseg, 
o avanço do crime organizado eleva custos ope-

racionais, aumenta a frequência de indenizações 
e pressiona o preço das coberturas, especialmen-
te em áreas mais expostas à criminalidade. 

O impacto não se limita ao setor de seguros: 
a escalada de fraudes, roubos e crimes digitais 
amplia a demanda por soluções tecnológicas, ao 
mesmo tempo em que restringe o acesso à pro-
teção em determinadas regiões, aprofundando 
desigualdades econômicas e territoriais.

Dados da CPI do Crime Organizado do Se-
nado reforçam o diagnóstico de fragilidade insti-
tucional. O levantamento aponta déficits signifi-
cativos de pessoal na Polícia Federal, na Agência 
Brasileira de Inteligência (ABIN), na Receita 
Federal e no Banco Central, comprometendo a 
capacidade de investigação, inteligência e regu-
lação. O documento também destaca que a cha-
mada “descapitalização dos órgãos de controle e 
inteligência” cria um efeito paradoxal: ao enfra-
quecer o Estado, amplia-se o espaço de atuação 
das organizações criminosas.

Nesse cenário, o sistema prisional continua 
desempenhando papel central na reorganiza-

“Parte dessa expansão 
está relacionada a 
fragilidades regulatórias 
e institucionais no 
sistema financeiro 
brasileiro. Alguém  
tem que exigir a  
origem do recurso.”
CARLOS THADEU DE FREITAS, Economista

Para o economista Carlos Thadeu de Freitas, 
“parte dessa expansão está relacionada a fragi-
lidades regulatórias e institucionais no sistema 
financeiro brasileiro”. Segundo ele, a rápida dis-
seminação das fintechs ocorreu em um ambiente 
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espécie de franquia criminosa. A lógica é sim-
ples: o criminoso contribui financeiramente e, 
quando for preso, terá proteção, advogado e 
assistência para a família”, afirmou.

Storani explica que o Comando Vermelho, 
por sua vez, ganhou força a partir da expansão 
do mercado de cocaína nas décadas de 1980 
e 1990, quando a queda de preços ampliou o 
consumo e criou uma demanda reprimida sig-
nificativa. A partir desse processo, as facções 
passaram a se estruturar de forma mais com-
plexa e diversificada.

Com o tempo, segundo ele, o domínio terri-
torial deixou de se limitar ao tráfico de drogas e 
passou a incorporar um modelo de exploração 
econômica mais amplo, inspirado em dinâmicas 
observadas em milícias urbanas. “Hoje, muitas ve-
zes, a diferença entre milícia e tráfico restringe-se 
apenas a quem vende mais droga”, disse.

 
SERVIÇOS ESSENCIAIS

Esse modelo se consolidou na cobrança de 
serviços essenciais em áreas sob influência das 
facções, como internet, gás, transporte alternati-

ção das facções. De acordo com a CPI, existem 
hoje cerca de 90 facções criminosas ativas no 
País, com diferentes níveis de atuação regional, 
nacional e transnacional. O PCC e o Coman-
do Vermelho estão presentes em 24 estados e no 
Distrito Federal e já operam em múltiplas frentes 
econômicas e logísticas, com impactos diretos 
sobre o comércio ilegal, a segurança urbana e a 
governança de territórios vulneráveis.

A expansão dessas organizações também al-
cança o plano internacional, com implicações 
crescentes sobre regras de compliance e rela-
ções comerciais. Em determinados contextos, 
operações envolvendo grupos brasileiros pas-
saram a ser observadas sob o prisma de riscos 
transnacionais, ampliando a complexidade 
regulatória para empresas expostas a cadeias 
globais de valor.

Para o antropólogo Storani, a evolução des-
sas organizações é resultado de um processo 
histórico que começa no sistema prisional. Se-
gundo ele, o PCC surgiu inicialmente como 
uma estrutura de proteção entre detentos, 
mas evoluiu para um modelo de organização 
altamente estruturado. “O PCC virou uma 

vo e comércio local. Na prática, essas atividades 
passaram a compor uma base estável de arreca-
dação, ampliando a capacidade de reinvestimen-
to das organizações em armamentos, corrupção 
institucional e expansão territorial.

O resultado é um ecossistema criminoso al-
tamente integrado, que opera simultaneamente 
em mercados ilícitos tradicionais e em setores 
formais da economia. Entre os segmentos mais 
sensíveis estão combustíveis, bebidas, apostas, 
fintechs, criptoativos e serviços públicos tercei-
rizados, onde há alta circulação de recursos e 
maior dificuldade de rastreamento.

Estudos de instituições como o Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública e o Instituto Esfera 
indicam padrões recorrentes dessa infiltração: 
empresas com faturamento incompatível com 
sua estrutura, concentração de múltiplos CNPJs 
em um mesmo endereço, uso de contas digitais 
e ativos virtuais para ocultação de beneficiários 
finais e exploração de fragilidades em processos 
de licitação e contratação pública.

No Rio de Janeiro, esse modelo atinge um grau 
ainda mais avançado de consolidação. O estado 
é frequentemente citado como laboratório de 
dinâmicas que depois são replicadas em outras 
regiões do País, incluindo o controle de serviços 
essenciais em comunidades.

Essa estrutura complexa amplia a capacidade 
de geração e lavagem de recursos, ao mesmo 
tempo em que dificulta o trabalho de investiga-
ção e repressão, especialmente frente à coopta-
ção de agentes públicos, operadores financeiros 
e intermediários privados.

Diante desse cenário, especialistas defendem 
que o enfrentamento ao crime organizado preci-
sa ir além de operações pontuais. A ênfase recai 
sobre o fortalecimento institucional, a integração 
entre órgãos de inteligência, o aprimoramento 
regulatório do sistema financeiro e, sobretudo, 
a capacidade de rastrear e interromper fluxos fi-
nanceiros ilícitos em larga escala.

Sem esse conjunto de medidas estruturais, 
alertam os especialistas, o País corre o risco de 
consolidar um modelo de poder paralelo cada vez 
mais sofisticado, com influência crescente sobre a 
economia formal, a governança de territórios e a 
própria organização da vida social brasileira.
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rentes modalidades de seguros e reforça o papel 
consultivo dos corretores. 

Segundo ele, esses profissionais passam a 
orientar empresas sobre prevenção, gerencia-
mento de riscos e contratação de coberturas ca-
pazes de mitigar impactos financeiros, jurídicos 
e humanos relacionados aos riscos psicossociais.

Entre as soluções já disponíveis nas gôndolas 
das seguradoras, Garrido destaca o Seguro Saúde, 
que passou a incorporar programas de apoio psi-
cológico, telemedicina voltada à saúde mental e 
iniciativas de gestão emocional, contribuindo para 
a prevenção do adoecimento dos trabalhadores. O 
Seguro de Vida em Grupo também vem amplian-
do coberturas relacionadas a invalidez, doenças 
graves e afastamentos decorrentes de transtornos 
mentais, burnout e doenças ocupacionais.

Perante o risco de judicialização, outra ferra-
menta relevante é o Seguro de Responsabilidade 
Civil Empregador, que protege empresas diante 
de alegações de assédio moral, discriminação ou 
danos psicológicos sofridos por colaboradores. 
Paralelamente, o Seguro D&O (Directors & 
Officers) ganha importância ao oferecer cober-
tura para custos jurídicos envolvendo executivos 

A atualização da Norma Regula-
mentadora nº 1 (NR-1), do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, 
inaugura uma nova fase na ges-

tão de riscos corporativos no Brasil. Desde 26 
de maio, fatores como estresse ocupacional, 
burnout e assédio moral passaram a integrar for-
malmente a agenda de riscos das organizações, 
exigindo adaptações não apenas nos programas 
de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), mas 
também nas camadas de proteção oferecidas pe-
los seguros empresariais. 

A mudança amplia significativamente o con-
ceito tradicional de risco ocupacional e pode 
aumentar a exposição das companhias a ações 
trabalhistas relacionadas a doenças e acidentes 
de trabalho, além de multas aplicadas pelo Mi-
nistério do Trabalho decorrentes do descumpri-
mento das novas exigências.

Adicionalmente, a norma abre novas oportu-
nidades e traz riscos para diversas modalidades 
de seguros. Para o presidente do Sindicato dos 
Corretores de Seguros do Estado do Rio de 
Janeiro (Sincor-RJ), Ricardo Garrido, a nova 
regulamentação abre oportunidades para dife-

RISCOS PSICOSSOCIAIS 
ENTRAM NA NR-1 E AMPLIAM 

DEMANDA POR SEGUROS
Burnout, estresse e assédio passam a integrar a gestão de riscos corporativos, criando novos desafios 

para as empresas e ampliando a demanda por coberturas.

SAÚDE MENTAL    | [ Por: Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

responsabilizados por decisões relacionadas ao 
ambiente de trabalho e à gestão de pessoas.

Ou seja, o avanço da regulamentação traba-
lhista e das exigências relacionadas à saúde men-
tal encontra o mercado segurador pronto para 
oferecer soluções voltadas à proteção das empre-
sas e dos trabalhadores. “Temos um novo cenário 
de risco ao qual o mercado vem se adaptando 
rapidamente para construir soluções de proteção 
para o consumidor, sendo o corretor de seguros 
o profissional que orientará a melhor alternativa 
para cada necessidade”, afirma Garrido.

 
JUDICIALIZAÇÃO

Os riscos psicossociais já vinham ganhan-
do relevância antes mesmo da atualização da 
NR-1. Dados de diferentes instituições apon-
tam o agravamento dos problemas de saúde 
mental relacionados ao trabalho e o aumento 
das disputas judiciais.

Dados do Ministério da Previdência Social 
indicam um avanço expressivo nos afastamen-
tos relacionados à saúde mental no País. Em 
2025 foram concedidos 546.254 benefícios por 
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temporária associada à saúde mental. Conside-
rando todas as enfermidades classificadas pela 
CID-10, a concessão de benefícios por incapa-
cidade temporária apresentou alta semelhante: 
15,19% entre 2024 e 2025.

A análise por gênero revela uma desigualdade 
significativa. As mulheres concentraram 63,46% 
dos afastamentos por transtornos mentais. Do 
total de benefícios concedidos em 2025, 346.613 
foram destinados a mulheres e 199.641 a homens.

Do ponto de vista regional, São Paulo foi o esta-
do com o maior número de afastamentos relacio-
nados ao Capítulo V da CID-10, somando 149.375 
benefícios concedidos. Na sequência, aparecem 
Minas Gerais, com 83.321, e o Rio Grande do Sul, 
com 46.738. Juntos, esses estados concentram par-
cela relevante dos registros de incapacidade tem-
porária por transtornos mentais em 2025.

Levantamento do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) mostra que, entre 2020 e 2024, a 
Justiça do Trabalho recebeu 458.164 ações envol-
vendo pedidos de indenização por dano moral 
decorrente de assédio moral. Apenas entre 2023 
e 2024, o número de processos cresceu 28%, pas-
sando de 91.049 para 116.739 casos. No âmbito 

transtornos mentais e comportamentais, alta de 
15,66% em relação aos 472.328 benefícios regis-
trados em 2024.

Os transtornos ansiosos e os episódios depres-
sivos lideraram o ranking de concessões dentro 
desse grupo nos dois últimos anos, consolidan-
do-se como os principais fatores de incapacidade 

do 1º e 2º graus, o Tribunal Regional do Trabalho 
da 2ª Região (SP) concentrou a maior demanda, 
com 130.448 ações trabalhistas.

Em 2025, foram ajuizadas mais de 540 mil 
ações trabalhistas relacionadas à saúde e à se-
gurança do trabalho. Os principais temas foram 
doença ocupacional (196,4 mil casos), acidentes 
de trabalho (170,1 mil), assédio moral (142,3 mil) e 
assédio sexual (12,7 mil). As ações relacionadas a 
burnout cresceram 14,5% no período.

O impacto financeiro também chama aten-
ção. As empresas brasileiras desembolsaram R$ 
50,7 bilhões em ações trabalhistas em 2025, a 
primeira vez que o valor ultrapassou a marca de 
R$ 50 bilhões.

 
ALERTA GLOBAL

O avanço dos riscos psicossociais também pre-
ocupa organismos internacionais. Relatório da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
aponta que fatores como jornadas excessivas, 
insegurança no emprego e assédio no ambiente 
profissional estão associados a mais de 840 mil 
mortes por ano em todo o mundo.

“Temos um novo 
cenário de risco 
ao qual o mercado 
vem se adaptando 
rapidamente para 
construir soluções  
de proteção para  
o consumidor.”
RICARDO GARRIDO, Sincor-RJ
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OAB-RS e especialista em gestão de riscos tra-
balhistas, a combinação entre prevenção estru-
turada e mecanismos de proteção financeira será 
decisiva para a sustentabilidade das empresas 
diante do novo cenário regulatório.

Segundo ele, muitas organizações ainda su-
bestimam riscos menos visíveis, especialmente 
os psicossociais, o que pode aumentar sua expo-
sição jurídica e financeira, em especial no caso 
das médias e das pequenas empresas.

“A legislação brasileira equipara as doenças 
ocupacionais aos acidentes de trabalho. Se ficar 
demonstrado que a atividade contribuiu para o 
adoecimento ou o agravamento da condição 
do trabalhador, poderão ocorrer condenações 
relevantes”, afirma.

Especialistas destacam que ainda são co-
muns falhas na gestão preventiva, na documen-
tação de ações de saúde ocupacional e no pla-
nejamento financeiro para passivos trabalhistas. 
Processos envolvendo doenças ocupacionais 

Segundo a entidade, esses riscos contri-
buem para doenças cardiovasculares, transtor-
nos mentais e suicídios, além de responderem 
por quase 45 milhões de anos de vida saudável 
perdidos anualmente. Pelas contas da OIT, os 
riscos psicossociais resultam em perdas econô-
micas equivalentes a 1,37% do PIB global a cada 
ano. O relatório intitulado “The psychosocial 
working environment: global developments and  
pathways for action” afirma que fatores de risco 
psicossociais criam ambientes de trabalho preju-
diciais, se não forem devidamente enfrentados.

“O ambiente psicossocial tornou-se um dos 
desafios mais significativos para a segurança e a 
saúde no trabalho. Melhorá-lo é essencial para 
proteger trabalhadores e fortalecer a produtivida-
de e o desenvolvimento econômico sustentável”, 
afirma Manal Azzi, líder da equipe de Políticas e 
Sistemas de SST da organização.

Para o advogado Bruno Dittberner, mem-
bro da Comissão de Advocacia Trabalhista da  

podem resultar em indenizações por danos mo-
rais e materiais, pensões mensais, honorários e 
perícias, elevando significativamente os custos 
para as empresas.

SAÚDE MENTAL    |

“Melhorar o 
ambiente psicossocial 
é essencial para 
proteger trabalhadores 
e fortalecer a 
produtividade e o 
desenvolvimento 
econômico sustentável.”
MANAL AZZI, OIT

“Se ficar comprovado 
que a atividade 
contribuiu para o 
adoecimento ou 
agravamento da 
condição do trabalhador, 
poderão ocorrer 
condenações relevantes.” 
BRUNO DITTBERNER, OAB-RS
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Já as ações ativas nos tribunais do Paraná so-
mam R$ 2,7 bilhões; na Bahia, R$ 2,23 bilhões; e, 
em Santa Catarina, R$ 2 bilhões. Fecham a rela-
ção dos estados com ações em volume bilionário 
Amazonas, com R$ 1,56 bilhão, e Mato Grosso 
do Sul, com R$ 1,19 bilhão.

Outro dado que preocupa é o crescimento do 
valor médio das condenações. De acordo com o 
especialista, a média de liquidação dos processos 
passou de R$ 97 mil em 2023 para R$ 159 mil em 
2024, alcançando R$ 400 mil em 2025.

“A tendência de aumento do valor das conde-
nações reforça o impacto crescente dessas ações 
e indica um ambiente cada vez mais rigoroso nas 
decisões judiciais”, afirma Dittberner.

 
PROTEÇÃO FINANCEIRA

Na avaliação do advogado, a atualização da 
NR-1 tende a intensificar as disputas judiciais por-
que fortalece a produção de evidências sobre a rela-

Levantamento realizado por Dittberner iden-
tificou 479.208 ações trabalhistas ativas rela-
cionadas a doenças e acidentes de trabalho nos 
últimos dez anos encerrados em março. O valor 
total em disputa chega a R$ 123 bilhões.

São Paulo lidera o ranking de processos, 
com 88.970 casos, seguido por Rio Grande do 
Sul (21.797), Paraná (15.296), Santa Catarina 
(10.125) e Minas Gerais (9.596). Na sequência 
aparecem Rio de Janeiro (8.269), Bahia (6.280), 
Mato Grosso do Sul (6.106), Amazonas (4.976) 
e Goiás (4.042).

Esses dados ajudam o mercado segurador a 
identificar as praças mais gravosas para os ramos 
e modalidades que fazem interface com os riscos 
psicossociais. Em valores, São Paulo concentra 
R$ 25,5 bilhões em disputas. Os mais de 21 mil 
casos do Rio Grande do Sul representam pouco 
mais de R$ 5,1 bilhões. No Rio de Janeiro, o valor 
total chega a R$ 3,88 bilhões; em Goiás, a R$ 2,53 
bilhões; e, em Minas Gerais, a R$ 2,34 bilhões. 

ção entre o trabalho e transtornos como depressão 
e burnout. “Antes era muito mais difícil comprovar 
esse vínculo. Com os dados estruturados exigidos 
pela NR-1, a análise do nexo causal passa a ocorrer 
de forma diferente”, explica Dittberner.

Diante desse cenário, especialistas recomen-
dam combinar boas práticas de saúde e seguran-
ça do trabalho com estratégias de proteção finan-
ceira. Entre as medidas consideradas essenciais 
estão o mapeamento de riscos, a capacitação de 
lideranças, a manutenção de programas atualiza-
dos e o registro sistemático das ações preventivas.

Embora não substituam as iniciativas de pre-
venção, seguros como Responsabilidade Civil 
Empregador, D&O, Vida em Grupo e Saúde 
podem reduzir os impactos econômicos de 
eventuais litígios.

“Empresas que se anteciparem tanto na pre-
venção quanto na proteção financeira estarão 
mais bem preparadas para enfrentar esse novo 
ambiente jurídico”, conclui Dittberner.
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de parte da população concentrada em áreas 
urbanas, o País já convive com riscos que o es-
tudo projeta como críticos para o mundo nas 
próximas décadas: eventos climáticos severos, 
infraestrutura antiga, enchentes, deslizamentos 
e aumento da sinistralidade em seguros residen-
ciais e empresariais”, assinala.

Segundo o relatório, cinco megatendências 
devem orientar as estratégias do setor nos pró-
ximos anos. O envelhecimento populacional 
exigirá produtos mais simples, assistenciais e 
preventivos; a urbanização concentrará riscos 
patrimoniais e climáticos em grandes centros; 
o consumidor buscará menos posse e mais 
conveniência, serviços e experiências; a auto-
mação e a Inteligência Artificial transformarão 
subscrição, precificação e sinistros; e a inter-
conexão de riscos exigirá soluções integradas, 
combinando property, cyber, responsabilidade 
civil e risco operacional.

Ana Schmeiske afirma que o Brasil não deve 
ser visto apenas como um mercado exposto a 
novos riscos, mas também como um ambien-
te de inovação, crescimento e diferenciação 
competitiva para as seguradoras. O País tem 
alto potencial de expansão, população ainda 

O setor global de seguros Patri-
moniais e de Responsabili-
dade Civil deverá passar por 
uma transformação significa-

tiva até 2050, impulsionado por fatores como 
envelhecimento populacional, urbanização 
acelerada, avanço da Inteligência Artificial 
e riscos cada vez mais conectados. É o que 
aponta o World Property and Casualty Insu-
rance Report 2025, da Capgemini. 

Para continuar competitivas, as seguradoras te-
rão de inovar em produtos, operações e gestão de 
talentos, assumindo uma atuação mais preventi-
va e colaborativa, respondendo a um ambiente 
de negócios marcado por mudanças rápidas e 
desafios complexos.

Embora o estudo tenha alcance global, a inter-
pretação dessas megatendências sob a perspecti-
va brasileira revela oportunidades relevantes para 
o mercado nacional. Na avaliação da presidente 
da Comissão de Inteligência de Mercado da 
CNseg, Ana Paula Schmeiske, o Brasil já experi-
menta, em certa medida, parte do cenário proje-
tado para as próximas décadas.

Nesse contexto, a urbanização desponta 
como um dos temas mais sensíveis. “Com gran-

ESTUDO APONTA MEGATENDÊNCIAS 
QUE DEVEM REDESENHAR 

SETOR DE SEGUROS NO MUNDO
No Brasil, urbanização, clima, digitalização, inteligência artificial e novos hábitos de consumo 

podem converter riscos em oportunidades de crescimento do mercado segurador.

ESTUDO CAPGEMINI    | [ Por: Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

mais jovem que a de mercados maduros e de-
safios já evidentes nas grandes cidades, como 
enchentes, deslizamentos, infraestrutura vulne-
rável, frota envelhecida, digitalização acelerada 
e consumidores em busca de soluções simples, 
acessíveis e com serviços agregados.
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Já no segmento Residencial, riscos climáti-
cos, infraestrutura envelhecida e vulnerabili-
dade urbana impulsionam o chamado “Seguro 
Residencial 3.0”, que combina cobertura, pre-
venção, assistência e tecnologia, incorporando 
soluções como sensores inteligentes e manu-
tenção preventiva.

A digitalização das empresas brasileiras tam-
bém abre novas frentes de crescimento. Bancos, 
varejo, logística, indústria e comércio eletrônico 
já utilizam automação e Inteligência Artificial 
em larga escala, elevando a exposição a riscos 
cyber, falhas operacionais, responsabilidade pro-
fissional e danos reputacionais.

O estudo indica que produtos combinados 
— como cyber, responsabilidade civil e risco 
operacional — devem ganhar força. Ao mes-
mo tempo, a operação das seguradoras também 
precisará evoluir. A escassez de especialistas em 
subscrição, atuária e risco climático torna a IA 
uma ferramenta essencial para acelerar decisões, 
automatizar sinistros e ampliar a eficiência.

A conclusão é que o Brasil pode se tornar um 
dos mercados mais disputados do seguro de Da-
nos e Responsabilidades nas próximas décadas. 
Isso porque países em transição, como Brasil, 
Índia e China, tendem a ganhar participação 
global por combinarem crescimento urbano, ex-
pansão econômica e demografia mais favorável 
que a de mercados maduros. 

No campo das mudanças climáticas, a exe-
cutiva destaca que o aumento da frequência 
e da intensidade dos eventos extremos exigirá 
modelos de risco mais sofisticados, com uso de 
dados geoespaciais, precificação por microzo-
na e produtos voltados a enchentes, vendavais 
e chuvas intensas. Segundo ela, as seguradoras 
que desenvolverem essa capacidade analítica 
terão vantagem competitiva.

 
SOLUÇÕES EXTRAS

A transformação também passa pelo con-
sumidor. Cada vez mais orientado por preço, 
praticidade e agilidade, o brasileiro tende a 
buscar soluções que vão além da indenização. 
Nesse cenário, o seguro incorpora serviços de 
assistência, prevenção, manutenção e monito-
ramento, ampliando sua presença no dia a dia 
dos clientes.

Produtos residenciais com assistência 24 ho-
ras, coberturas modulares, sensores inteligentes 
e modelos pay-per-use devem ganhar espaço nos 
próximos anos. “A lógica é clara: o cliente não 
quer apenas ser reembolsado depois do proble-
ma; ele quer evitar o problema, resolver rapida-
mente e pagar por aquilo que realmente usa”, 
resume Ana Schmeiske.

“A lógica é clara: 
o cliente não 
quer apenas ser 
reembolsado depois 
do problema; ele quer 
evitar o problema, 
resolver rapidamente 
e pagar por aquilo 
que realmente usa.” 
ANA SCHMEISKE, CNSEG

A escassez de 
especialistas em 
subscrição, atuária e 
risco climático torna a IA 
uma ferramenta essencial 
para acelerar decisões, 
automatizar sinistros e 
ampliar a eficiência. 
ESTUDO CAPGEMINI

No Seguro Automóvel, a transformação deve 
vir menos pelos veículos autônomos e mais por 
novas formas de mobilidade, como assinatura 
de veículos, telemetria, locadoras e aplicativos 
de transporte e entrega. Com isso, crescem as 
oportunidades para seguros comerciais, cober-
turas para plataformas digitais e modelos mais 
flexíveis de contratação.
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EVENTOS EM LONDRES    | [ Por: Carla Simões e Clovis Horta         Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

resseguros desempenham um papel central na 
economia, ao reduzir incertezas e criar as condi-
ções necessárias para a expansão dos investimen-
tos em infraestrutura, energia, transporte, agrone-
gócio e transformação digital. 

A presidente da ABI, Hannah Gurga, ressaltou 
a importância da parceria firmada entre as en-
tidades em 2024 e destacou que Brasil e Reino 
Unido enfrentam questões semelhantes em rela-
ção ao financiamento da infraestrutura sustentá-
vel, aos riscos digitais e à transição climática. “A 
cooperação internacional é essencial para acele-
rar soluções e fortalecer a capacidade de adap-
tação das sociedades aos desafios impostos pelas 
mudanças do clima”, afirmou.  

O presidente da CNseg, Dyogo Oliveira, re-
forçou a relevância da relação entre os mercados 
brasileiro e britânico, lembrando que o Reino 
Unido permanece como uma das principais 
referências para o desenvolvimento do setor se-
gurador nacional, tanto do ponto de vista técnico 
quanto pela sua importância como fonte de res-
seguros e investimentos.  

Segundo ele, essa aproximação ajuda a ampliar 
o diálogo institucional e fortalecer a capacidade 
do seguro de se posicionar como instrumento es-

A participação do mercado segura-
dor brasileiro na London Climate 
Action Week (LCAW), na última 
semana de junho, consolidou o 

alinhamento do setor às principais discussões 
globais sobre sustentabilidade, adaptação climá-
tica e financiamento da transição para uma eco-
nomia de baixo carbono. A programação cum-
prida pela delegação brasileira demonstrou não 
apenas o interesse do setor em acompanhar as 
transformações em curso, mas também a dispo-
sição de contribuir ativamente para a construção 
de soluções capazes de reduzir vulnerabilidades 
econômicas e sociais, diante da intensificação 
dos eventos climáticos extremos. 

Um dos destaques da missão foi o 2º Fórum 
Brasil-Reino Unido de Seguros, realizado pela 
CNseg em parceria com a Association of British 
Insurers (ABI). O encontro teve o objetivo de 
ampliar o intercâmbio de experiências entre dois 
mercados que, embora tenham estruturas regu-
latórias distintas, compartilham desafios relacio-
nados à transformação tecnológica, à sustentabi-
lidade e à gestão dos riscos climáticos.  

Na abertura, o embaixador do Brasil no Reino 
Unido, Antonio Patriota, destacou que seguros e 

BRASIL E REINO 
UNIDO FORTALECEM 

COOPERAÇÃO EM SEGUROS 
Fórum promovido pela CNseg e pela ABI, em Londres, amplia o intercâmbio  

sobre riscos climáticos, tecnologia e sustentabilidade. 

tratégico para o desenvolvimento sustentável. “A 
construção de espaços permanentes de troca de 
conhecimento e networking é fundamental para 
aproximar o setor da sociedade e dos formulado-
res de políticas públicas", afirma. 

 “A cooperação 
internacional é 
essencial para acelerar 
soluções e fortalecer 
a capacidade de 
adaptação das 
sociedades aos desafios 
impostos pelas 
mudanças do clima.” 
HANNAH GURGA, ABI 

20 | REVISTA DE SEGUROS///



Outro momento importante da programação 
foi o Insurance, Climate & Nature Dialogue, pro-
movido pela CNseg e pelo Instituto Clima e So-
ciedade (iCS), com apoio da Marsh. O encontro 
reuniu representantes do mercado segurador, or-

Pedro Farme d'Amoed, CEO da Guy Carpen-
ter Brasil, patrocinadora da missão internacional 
pelo terceiro ano consecutivo, assinalou que o 
apoio é uma maneira de destacar o Brasil e as solu-
ções do mercado nacional no cenário internacio-
nal, uma vez que o País é pioneiro em várias cober-
turas. “Sabemos que é um mercado cada vez mais 
globalizado, com players internacionais atuando 
no Brasil em seguro e resseguro e players brasilei-
ros atuando fora do País. Nesse cenário, entende-
mos também o quanto estamos competindo por 
capital e atenção para o aporte de recursos para o 
desenvolvimento do nosso mercado”, destaca.  

Eduard Folch, CEO da Allianz Brasil, outra 
patrocinadora, afirmou que três fatores vêm 
transformando profundamente o mercado de 
seguros: o aumento da frequência e da intensida-
de dos eventos extremos, a forte correlação entre 
vulnerabilidade econômica e vulnerabilidade 
climática e a inadequação da infraestrutura das 
cidades diante das novas condições climáticas. 
Para ele, a resposta passa necessariamente por 
uma parceria estreita entre os setores público e 
privado. "Nenhum país conseguiu enfrentar esse 
desafio sem uma colaboração muito forte entre 
governos e seguradoras", afirmou. 

ganismos multilaterais, investidores e especialistas 
para discutir o papel do seguro na construção da 
resiliência econômica diante das mudanças cli-
máticas. A principal conclusão foi que a adaptação 
climática deixou de ser um tema restrito à agenda 
ambiental e passou a ocupar posição central nas 
decisões econômicas e financeiras. 

Dyogo Oliveira destacou que o setor já perce-
be de forma concreta os impactos das mudanças 
climáticas sobre suas operações, refletidos no 
aumento da frequência dos sinistros, das indeni-
zações e dos eventos extremos. Para o executivo, 
além de desenvolver novas soluções, é necessário 
acelerar a adoção de mecanismos já testados em 
diferentes mercados para ampliar a capacidade 
de adaptação das economias.  

DECISÕES REGULATÓRIAS 
Especialistas da OCDE, da Systemiq e da 

London School of Economics também defen-
deram maior integração entre governos, segu-
radoras e instituições financeiras, bem como o 
aperfeiçoamento dos dados utilizados para trans-
formar riscos climáticos em métricas que orien-
tem investimentos e decisões regulatórias. 

“A construção de 
espaços de troca 
de conhecimento 
e networking é 
fundamental para 
aproximar o setor 
da sociedade e dos 
formuladores de 
políticas públicas.” 

DYOGO OLIVEIRA, CNSEG 
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de transformar projetos sustentáveis em ativos atra-
entes para investidores institucionais. O presidente 
da CNseg observou que o desafio não se limita à 
disponibilidade de recursos, mas envolve a criação 
de instrumentos eficientes de identificação, preci-
ficação e compartilhamento de riscos.  

EXEMPLOS CONCRETOS  
A mesma avaliação foi compartilhada por 

representantes da UNEP FI, da Anbima e da 
Febraban, que defenderam o fortalecimento de 
instrumentos como títulos sustentáveis, taxono-
mias verdes, mercados regulados de carbono, 
garantias financeiras e modelos de financiamen-
to misto (blended finance).  Os participantes des-
tacaram que iniciativas brasileiras, como a Plata-
forma Brasileira de Investimentos e o EcoInvest 
Brasil, representam exemplos concretos de me-
canismos destinados a reduzir riscos e ampliar 
a atração de capital privado. Ao longo de todos 
os encontros, prevaleceu a percepção de que a 
agenda climática internacional está entrando 
em uma nova fase. Se a última década foi mar-
cada pela definição de compromissos e metas, 
os próximos anos deverão ser caracterizados pela 
implementação prática dessas iniciativas.  

A diretora-executiva do Instituto Clima e 
Sociedade, Maria Netto, destacou que a coo-
peração internacional será determinante para 
acelerar a implementação das soluções neces-
sárias. Segundo ela, compartilhar experiências e 
ampliar o diálogo entre diferentes atores é essen-
cial para enfrentar os desafios impostos pelos im-
pactos climáticos. “O seguro desempenha papel 
cada vez mais estratégico na reparação de perdas 
e também na prevenção de riscos e no fortaleci-
mento da resiliência econômica”, pontuou. 

A agenda da missão brasileira incluiu ainda o 
"Brazil Day", realizado em parceria com a UNEP 
FI, braço de finanças e seguros das Nações Uni-
das, além da Febraban e da Anbima. O evento 
concentrou as discussões sobre os caminhos para 
ampliar o financiamento climático e mobilizar o 
capital privado em favor da transição para uma 
economia de baixo carbono. O consenso dos 
participantes foi que os recursos necessários para 
financiar essa transformação existem, mas ainda 
dependem de mecanismos capazes de reduzir 
riscos e aumentar a confiança dos investidores. 

Dyogo Oliveira defendeu uma integração mais 
profunda entre seguros, bancos e mercado de ca-
pitais. Para ele, a adaptação às mudanças climáti-
cas exigirá uma nova arquitetura financeira, capaz 

Nesse cenário, o mercado segurador surge 
como um dos principais catalisadores da trans-
formação, atuando na modelagem de riscos, na 
proteção de ativos, no fortalecimento da confian-
ça dos investidores e na estruturação financeira 
de projetos voltados à adaptação climática e à 
descarbonização da economia.

“O seguro desempenha 
papel cada vez 
mais estratégico 
na reparação de 
perdas e também na 
prevenção de riscos 
e no fortalecimento 
da resiliência 
econômica.” 
MARIA NETTO, ICS 
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ção e desempenho, embora seu impacto depen-
desse da correção de distorções acumuladas.

Outros entraves persistiam, como burocracia 
excessiva, infraestrutura precária e distorções tri-
butárias, que comprometiam a competitividade 
e a alocação eficiente de recursos. A superação 
desses obstáculos exigia continuidade na agenda 
de reformas e investimentos em educação de 
qualidade, fundamentais para ganhos duradou-
ros de produtividade.

Especialistas defendiam que, a curto prazo, a 
redução da burocracia facilitaria o ambiente de 
negócios. Em médio e longo prazos, mudanças 
tributárias e melhorias educacionais eram apon-
tadas como essenciais. Sem essas transforma-
ções, o País tenderia a permanecer em um ciclo 
de crescimento limitado, com baixa capacidade 
de inovação e geração de riqueza.

ço do trabalho por conta própria, que tendiam a 
reduzir a eficiência geral da economia.

Apesar das limitações, o setor de seguros já 
despontava como pilar relevante do desenvol-
vimento econômico. Responsável por 6,2% do 
PIB, o segmento atuava, e ainda hoje atua, como 
importante investidor institucional e contribuía 
para mitigar riscos, favorecendo o ambiente de 
negócios. Ainda assim, o desafio era ampliar in-
vestimentos e aproveitar melhor seu potencial de 
crescimento, em um país onde a cultura de segu-
ros ainda era pouco difundida.

A retomada da produtividade também passava 
por reformas estruturais. A reforma trabalhista, por 
exemplo, era vista como avanço por permitir maior 
flexibilidade nas relações de trabalho. Segundo o 
economista Pedro Nery, a medida poderia contri-
buir para ganhos de eficiência ao alinhar remunera-

A falta de demanda e a baixa produ-
tividade marcaram a economia 
brasileira em 2017 e foram tratadas 
na edição nº 902 da Revista de Se-

guros.  A reportagem de capa destacou que o Bra-
sil atravessava forte instabilidade econômica e 
política, com reflexos diretos no mercado de tra-
balho e no desempenho produtivo. A alta taxa de 
desemprego, que atingiu milhões de brasileiros, 
evidenciava um quadro de retração e elevados 
custos sociais. Nesse contexto, a produtividade 
seguia baixa, reforçando um problema estrutural 
presente desde a década de 1980.

Ao longo das últimas décadas, o País não con-
seguira avançar de forma consistente nesse in-
dicador. Ao contrário, registrara queda no ritmo 
produtivo por trabalhador, influenciada por baixa 
adoção tecnológica, elevada carga tributária e 
ineficiência no uso dos recursos públicos. Soma-
va-se a isso a fragilidade da demanda doméstica, 
que limitava a retomada do crescimento e deses-
timulava investimentos.

Para o economista Armando Castelar, um dos 
entrevistados daquela edição, a dificuldade de re-
ação da economia estava ligada ao desequilíbrio 
fiscal e à incapacidade de estimular o consumo 
interno. O Brasil ainda concentrava grande parte 
da força de trabalho em atividades pouco produ-
tivas e de baixa intensidade tecnológica. O cená-
rio era agravado pela informalidade e pelo avan-

BAIXA PRODUTIVIDADE E CRISE 
DE DEMANDA MARCARAM A 

ECONOMIA BRASILEIRA EM 2017
O País enfrentava instabilidade econômica e política, com reflexos diretos  

no desemprego e na retração da atividade produtiva. 

MEMÓRIA    | [ Por: Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]
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rantia, responsabilidade civil, riscos ambientais, 
transportes, property e riscos operacionais, espe-
cialmente em projetos de infraestrutura, ener-
gia, logística e agronegócio”, diz Carlos Luna, 

cresce também a demanda por soluções capazes 
de oferecer proteção patrimonial, gestão de ris-
cos e segurança para negócios em expansão.

Os números apresentados pelo Banco Mun-
dial reforçam esse potencial. Com cerca de 54 
milhões de habitantes distribuídos pelos nove 
estados da região — dos quais 80% estão em ida-
de economicamente ativa —, o Nordeste reúne 
um dos maiores contingentes de mão de obra do 
País. Ao mesmo tempo, vem registrando avanços 
importantes na qualificação profissional: entre 
2012 e 2023, a participação de trabalhadores com 
diploma universitário passou de 9,1% para 17%.

A região também ocupa posição de desta-
que na transição energética brasileira, concen-
trando 91% da produção nacional de energia 
eólica e 42% da geração solar. Trata-se de um 
diferencial competitivo que atrai investimentos, 
impulsiona novos negócios e fortalece setores 
estratégicos da economia.

“O avanço do Nordeste da transição energé-
tica, com forte protagonismo regional em ener-
gia eólica e solar, tende a estimular a demanda 
por seguros ligados a riscos de engenharia, ga-

O Nordeste brasileiro vive um 
momento de crescente rele-
vância no cenário econômico 
nacional. Impulsionada por 

investimentos, expansão de setores estratégi-
cos e avanços em indicadores sociais e produ-
tivos, a região tem ampliado sua participação 
na geração de negócios e atraído a atenção de 
empresas e investidores.

Essa percepção é reforçada pelo relatório “Ro-
tas para o Nordeste: produtividade, empregos e 
inclusão”, publicado pelo Banco Mundial em 
dezembro passado, que destaca a região como 
estratégica para o crescimento econômico do 
País. O estudo aponta que, com avanços em 
produtividade, qualificação da mão de obra e 
infraestrutura, o Nordeste reúne condições para 
ampliar sua competitividade e consolidar uma 
trajetória de desenvolvimento sustentável. 

Nesse contexto, surgem oportunidades rele-
vantes para diferentes segmentos da economia, 
incluindo o mercado de Danos e Responsabili-
dades. À medida que a atividade empresarial se 
diversifica e novos investimentos ganham escala, 

NORDESTE AMPLIA 
SEU PROTAGONISMO NA 
ECONOMIA BRASILEIRA

Relatório do Banco Mundial identifica avanços no cenário econômico e aponta as oportunidades na 
região como potencial motor do crescimento no País. 

ESTUDO BANCO MUNDIAL    | [ Por: Claudio Henrique          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

Com cerca de 54 
milhões de habitantes 
distribuídos pelos 
nove estados da região 
(80% economicamente 
ativos), o Nordeste 
reúne um dos maiores 
contingentes de mão de 
obra do País.  
BANCO MUNDIAL, Relatório
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seguro como ferramenta de estabilidade econô-
mica, mitigação de riscos, proteção patrimonial 
e viabilização do desenvolvimento sustentável 
regional”, avalia Luna.

FRENTES DE AÇÃO
O estudo também registra que, nos últimos 

anos, o crescimento da região foi impulsionado 
pela agricultura — o que limita as oportunidades 
de emprego para uma força de trabalho majori-
tariamente urbana. Para dar a volta por cima e 
assumir um protagonismo no crescimento eco-
nômico brasileiro, o relatório do Banco Mundial 
aponta três frentes principais de ação:

Empregos: o relatório destaca que o aumen-
to da produtividade passa pelo investimento em 
qualificação profissional e pela ampliação das 
oportunidades de trabalho. Segundo Cécile Fru-
man, diretora do Banco Mundial para o Brasil, 
“fortalecer empresas, desenvolver capital huma-
no e modernizar a infraestrutura são medidas es-
senciais para gerar empregos mais qualificados e 
ampliar a mobilidade social na região.”

gráfica do Nordeste oferece vantagens para co-
mércio e logística, pois a região atua como ponto 
de entrada de cabos internacionais de internet no 
Brasil, o que pode sustentar uma economia digi-
tal dinâmica, atraindo investimentos e inovação.

Os obstáculos econômicos e sociais, porém, 
ainda são muitos. De acordo com o estudo, 
permanece uma desigualdade econômica e 
social que o Nordeste brasileiro sofre em rela-
ção às demais regiões do País. As taxas de de-
semprego e informalidade na região em 2022 
foram de 52%; e a participação feminina na 
força de trabalho, de 41%, está bem abaixo dos 
52% no restante do Brasil.

O relatório atesta que, durante sete décadas, o 
Nordeste foi a região com o menor Produto In-
terno Bruto (PIB) per capita nacional. Na década 
de 1960, o PIB equivalia a 25% do PIB per capita 
da Região Sudeste, por exemplo. Em 2020, pas-
sou para 42%, ainda representando menos da 
metade do nível de renda do Sudeste. 

“Os desafios estruturais observados e aponta-
dos pelo Banco Mundial, como desigualdade e 
informalidade, reforçam o papel institucional do 

presidente do Sindicato das Seguradoras Norte 
e Nordeste (SindSeg NNE).

O relatório também cita a economia digital e 
a conectividade internacional. A localização geo-

“O avanço do 
Nordeste da transição 
energética, com 
forte protagonismo 
regional em energia 
eólica e solar, tende a 
estimular a demanda 
por seguros ligados a 
diversos ramos.”  
CARLOS LUNA, SindSeg NNE
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ESTUDO BANCO MUNDIAL    |

“Fortalecer empresas, 
desenvolver capital 
humano e modernizar 
a infraestrutura são 
medidas essenciais 
para gerar empregos 
mais qualificados e 
ampliar a mobilidade 
social na região.”  
CÉCILE FRUMAN, Banco Mundial

energética. Por meio desta parceria com o Banco 
do Nordeste, não estamos apenas ampliando o 
acesso a energias mais limpas, estamos ajudando 
a transformar a riqueza natural da região em em-
pregos, inovação e oportunidades econômicas 
duradouras", afirmou Cécile Fruman.

Esse cenário, segundo ele, cria oportunidades 
relevantes de expansão orgânica. “A região dei-
xou de ser vista como um mercado complemen-
tar e passou a ocupar posição estratégica nos pla-
nos de crescimento das seguradoras, em função 
de seu potencial econômico e das oportunidades 
de expansão dos negócios".

Na apresentação do relatório à Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nordeste (Su-
dene), o superintendente Francisco Alexandre 
propôs a criação de um grupo de trabalho para 
aprofundar a discussão e avaliar os impactos das 
recomendações do estudo. 

No dia 15 de maio, em Washington (EUA), o 
Conselho de Administração do Banco Mundial 
foi além e aprovou um projeto para catalisar in-
vestimentos em commodities industriais de baixo 
carbono, combustíveis limpos e infraestrutura 
nas cadeias de valor industrial e energética do 
Nordeste, abrindo caminho para o aumento da 
competitividade e do emprego. O empréstimo 
de US$ 500 milhões do banco ancora um pacote 
de financiamento de US$ 968 milhões. 

"O Nordeste brasileiro reúne todos os ingre-
dientes para se tornar um líder global na transição 

Entre as recomendações estão o aprimora-
mento dos sistemas de intermediação de mão de 
obra e o estímulo a setores em expansão, como 
manufatura e serviços. O estudo também pro-
põe a criação de políticas para apoiar mulheres e 
grupos marginalizados para tornar o mercado de 
trabalho mais inclusivo. 

Ambiente de negócios: para estimular 
o empreendedorismo e atrair investimentos, a 
publicação sugere simplificar procedimentos de 
abertura de empresas e rotinas administrativas; 
reduzir a dependência de subsídios fiscais (que 
tenderiam a diminuir a produtividade); e con-
centrar mercados, promovendo concorrência 
justa e inovação.

Infraestrutura: neste quesito, a recomen-
dação é aumentar os investimentos em rodovias, 
ferrovias e redes digitais, além de melhorias em 
água e saneamento. Para ajudar a financiar e exe-
cutar projetos de porte, incentiva a participação 
do setor privado por meio de parcerias.

“As principais seguradoras já atuam no Nor-
deste há décadas, mas há um movimento de ex-
pansão para além das capitais, com a abertura de 
novas sucursais no interior”, afirma Carlos Luna.
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Segundo Carlos Luna, o merca-
do segurador do Nordeste vem 
crescendo em ritmo semelhante 
ou superior ao da média nacional, 
impulsionado por setores como 
energia renovável, agronegócio, 
infraestrutura, mineração, turismo 
e logística. E destaca que a região 
ainda oferece amplo potencial de 
expansão, especialmente no au-
mento da quantidade de apólices e 
do tíquete médio per capita.

Já há sinais de crescimento do 
setor segurador na região?

Carlos Luna — O crescimento 
do mercado na região é notório e 
evidente. O setor de seguros no 
Nordeste cresce historicamente em 
proporção semelhante à do Brasil, 
inclusive registrando percentuais 
acima da média nacional em al-
guns anos, como ocorreu em 2025, 
por exemplo. Os ramos de desta-
ques, com índices de crescimento 
superiores aos da média nacional, 
foram Auto, Residencial, Condomí-
nio, Empresarial, Habitacional, Ga-
rantia e Vida.

Quais os pontos em que o merca-
do ainda precisa evoluir na região?

Quantidade de apólices comer-
cializadas e o tíquete médio. Quan-
do analisamos essas duas questões 
de forma per capita, verificamos 
que a Região Nordeste ainda está 
abaixo da média nacional, o que 
pode ser visto como oportunidade 
para os players do mercado.”

Que segmentos de negó-
cios merecem atenção especial  
das seguradoras?

Há diversas áreas em amplo de-
senvolvimento no Nordeste, cha-
mando a atenção de empresas do 
setor e ampliando o interesse delas 
na região, como energia renovável 
(eólica e solar), que demanda segu-
ros de engenharia, RC, garantia e 
riscos operacionais; o agronegócio, 
em expansão, ampliando as opor-
tunidades para seguros rurais, de 
transporte e de proteção patrimo-
nial; e infraestrutura e saneamento, 

que exigem coberturas para gran-
des riscos e garantia.

Há outros segmentos pro-
missores, além dos destacados  
pelo relatório?

A mineração, por exemplo, pois os 
projetos minerais em estados como 
Bahia, Maranhão e Ceará geram de-
mandas por seguros Patrimoniais, 
Riscos Operacionais, Transporte, 
RC, Riscos Ambientais e Garantia, 
entre outros, assim como o setor de 
turismo e hotelaria, relevante no lito-
ral nordestino, que cria demanda por 
seguros Patrimoniais, Empresariais 
e de Pessoas; e os complexos portu-
ários que, pelas localizações estra-
tégicas — como Suape (PE), Pecém 
(CE) e Itaqui (MA) — vêm consoli-
dando o Nordeste como importante 
corredor logístico nacional e inter-
nacional, e ampliando a busca por 
seguros ligados à cadeia logística e 
portuária, como Transporte, Riscos 
de Engenharia, RC, Riscos Ambien-
tais, Property e Garantia.

SINAIS POSITIVOS E SEGMENTOS PROMISSORES NA REGIÃO

“O setor de seguros 
no Nordeste cresce 
historicamente em 
proporção semelhante  
à do Brasil.” 
CARLOS LUNA, SindSeg NNE
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experiência do cliente. Para Marcelo Paganini 
de Toledo, professor de Marketing da ESPM, 
as seguradoras ainda precisam acelerar essa 
transição. "O marketing fica preso em provar re-
sultado no curto prazo, enquanto tecnologia e 
finanças tornam-se mais protagonistas nas deci-
sões estratégicas. As empresas que se destacam 
fazem o básico muito bem: comunicação clara 
e descomplicada com o cliente."

da Edelman e presidente do júri de Titanium. 
Segundo ela, "a estratégia de marca mais pode-
rosa não é dizer às pessoas que você está ao lado 
delas, mas redesenhar seu produto, suas políticas 
ou seus sistemas, para que elas sintam isso quan-
do mais precisarem".

O case reforça uma mudança de papel para 
o marketing, cada vez mais próximo da inte-
ligência de negócios, da análise de dados e da 

A edição de 2025 do Cannes Lions 
expôs dois extremos do futuro do 
marketing. De um lado, a explosão 
da Inteligência Artificial generati-

va, dos grandes modelos de linguagem (LLMs) 
e das ferramentas capazes de automatizar cam-
panhas, acompanhada de um intenso debate 
sobre seus limites éticos. De outro, a escolha de 
"Three Words" ("Três palavras"), da seguradora 
AXA, como vencedora do Titanium Grand Prix, 
principal prêmio do festival, mostrou o impacto 
de um marketing verdadeiramente estratégico, 
capaz de influenciar decisões de negócio e atuar 
em sinergia com áreas como a jurídica.

Em vez de apostar apenas em tecnologia, a 
AXA acrescentou as palavras "e violência do-
méstica" a 2,5 milhões de apólices residenciais 
na França, garantindo atendimento emergencial 
às vítimas. A iniciativa transformou um contrato 
em instrumento de proteção social e ajudou a 
reposicionar um setor historicamente associado 
à burocracia e aos litígios.

"A AXA não tentou resolver um problema de 
reputação com uma campanha de reputação. 
Ela resolveu isso com uma ação de negócio", 
afirmou Judy John, Chief Creative Officer global 

MARKETING, JURÍDICO E 
NEGÓCIO: A FÓRMULA 

VENCEDORA DE CANNES
A campanha premiada demonstrou como a atuação conjunta entre áreas pode transformar produtos 

em soluções de valor para clientes e empresas.

MARKETING    | [ Por: Fernando Dutra          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

“A AXA não tentou 
resolver um problema 
de reputação com 
uma campanha 
de reputação. Ela 
resolveu isso com uma 
ação de negócio.”
JUDY JOHN, Edelman

“O marketing fica preso 
em provar resultado no 
curto prazo, enquanto 
tecnologia e finanças 
tornam-se protagonistas 
em tomadas de decisão 
estratégicas.” 
MARCELO TOLEDO, ESPM
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A advogada Luiza Jordão, da área securitária 
do Veirano Advogados, destaca que o fortaleci-
mento dos canais digitais, das ouvidorias e das 
respostas rápidas — muitas delas apoiadas por IA 
— vem contribuindo para reduzir conflitos antes 
da judicialização, desafogando a Justiça.

"IA em cima de bases desorganizadas apenas au-
tomatiza desorganização", resume Kanter.

É justamente nessa etapa que empresas como 
a Qlik atuam, preparando e organizando os dados 
antes da adoção da IA. "É um passo atrás que todos 
deveriam estar fazendo", afirma César Ripari, dire-
tor de Pré-Vendas para a América Latina da Qlik.

A urgência cresce porque os próprios consumi-
dores começam a delegar decisões aos agentes de 
IA, abandonando jornadas lineares de compra. 
Nesse cenário, o marketing baseado apenas em 
campanhas perde espaço para modelos susten-
tados por hiperpersonalização, análise preditiva e 
integração entre experiências físicas e digitais.

Patricia Jurca, do KeyBank, resume essa mu-
dança: "Se um avatar de IA se tornar seu con-
fidente mais confiável, a maneira como você 
obtém informações sobre qualquer coisa será 
radicalmente diferente."

Para Toledo, o maior potencial da IA está na 
antecipação de comportamentos. "O ganho 
real aparece quando a tecnologia ajuda a prever 
cancelamento, retenção ou descobrir necessi-
dades futuras." Nesse sentido, a transformação 
também alcança a relação das seguradoras com 
seus clientes. 

Essa perda de protagonismo aparece em pesquisa 
global da Capgemini. O percentual de executivos 
que veem os CMOs participando das decisões es-
tratégicas caiu de 70%, em 2023, para 55%, em 2025. 
Ao mesmo tempo, 85% dos líderes de marketing 
afirmam não ter estrutura para executar trabalhos 
de alto valor, e apenas 22% dos investimentos em 
Martech permanecem sob controle da área.

Embora o uso de IA tenha mais que dobrado 
desde 2023 e esteja presente em 72% das orga-
nizações, apenas 7% dos profissionais acreditam 
que a tecnologia esteja atingindo seu potencial.

 
IA SEM MÉTODO

Para Roberto Kanter, professor do MBA em 
Gestão Comercial da FGV, isso ocorre porque 
muitas empresas tratam a IA apenas como fer-
ramenta operacional. "A ferramenta chega antes 
do método, e IA sem método gera volume, mas 
não necessariamente valor."

No mercado segurador, esse desafio é agrava-
do por bases de dados fragmentadas. Informa-
ções de corretoras, CRM, aplicativos, sinistros e 
canais digitais permanecem dispersas, dificultan-
do a construção de uma visão única do cliente. 

 “Se um avatar de 
IA se tornar seu 
confidente mais 
confiável, a maneira 
como você obtém 
informações sobre 
qualquer coisa 
será radicalmente 
diferente.” 
PATRICIA JURCA, KeyBank
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CNSEG REFORÇA  
PROTAGONISMO DO SEGURO EM 

FÓRUNS INTERNACIONAIS
No Fórum de Lisboa e no Fórum Brasil–Portugal de Seguros, entidade destacou o papel do setor  

na gestão de riscos, no desenvolvimento econômico e na adaptação climática.

[  Por: Flávia Ferreira e Carla Simões  ]

CNSEG EM AÇÃO
COLUNA

Em linha com a estratégia integra-
da de fortalecer a base regulatória do 
mercado, ampliar sua inserção em 
debates internacionais e posicionar 
o seguro como elemento central no 
enfrentamento de desafios contem-
porâneos, uma comitiva da CNseg 
participou do XIV Fórum de Lisboa e 
promoveu o 1° Fórum Brasil–Portugal 
de Seguros. 

Os executivos, liderados pelo pre-
sidente da CNseg, Dyogo Oliveira, 
buscaram ratificar o protagonismo do 
setor em temas que vão da segurança 
jurídica à adaptação climática e ao 
desenvolvimento econômico. Em sín-
tese, ao transitar entre discussões jurí-
dicas, econômicas, climáticas e de in-
fraestrutura, a Confederação reforçou 
a mensagem de que o setor segurador 
brasileiro busca consolidar seu papel 
não apenas como protetor financeiro, 
mas como agente ativo do desenvolvi-
mento sustentável.

No Fórum de Lisboa, o seguro como 
vetor de desenvolvimento e competi-
tividade foi o tema central apresenta-
do por Dyogo Oliveira. Ao enfatizar 
o papel do seguro na organização 
econômica durante o painel sobre 
política econômica, ele afirmou que 

o setor deve ser compreendido como 
uma ferramenta de desenvolvimento, 
ao contribuir para a gestão de riscos e 
para a previsibilidade necessária aos 
investimentos. E destacou que a com-
petitividade do País está diretamente 
ligada à capacidade de lidar com in-
certezas, tema no qual o seguro tem 
papel central. 

Oliveira também apontou que a 
agenda do setor se ampliou nos úl-
timos anos, incorporando desafios 
como mudanças climáticas, transfor-
mação tecnológica, saúde e longevi-
dade. Segundo ele, o seguro tende a 
assumir protagonismo crescente na 
construção de ambientes econômicos 
mais resilientes. 
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A sustentabilidade, o clima e a infra-
estrutura foram tópicos examinados 
por outros executivos da CNseg neste 
encontro. A diretora de Sustentabili-
dade da CNseg, Claudia Prates, des-
tacou o papel do seguro na adaptação 
às mudanças climáticas, defendendo 
o setor como instrumento essencial 
para prevenção de perdas e proteção 
da população diante de eventos extre-
mos. Para ela, o avanço da agenda am-
biental exige soluções integradas en-
tre mercado financeiro, seguradoras e 
políticas públicas. 

Já o diretor de Relações Institucio-
nais da CNseg, Hailton Madureira, 
focou na agenda de infraestrutura, 
com destaque para o saneamento bá-
sico. Em sua participação, argumen-
tou que a universalização do serviço 
no Brasil dependerá da combinação 
de crédito de longo prazo, subsídios e 
mecanismos que garantam segurança 
aos investidores. Madureira ressal-
tou, porém, que o ritmo atual de in-
vestimentos ainda é insuficiente para 
cumprir metas legais e defendeu o 
fortalecimento do papel do seguro na 
estruturação de projetos, de forma a 
reduzir riscos e ampliar a atratividade 
das concessões. 

Já a cooperação internacional e a res-
posta à crise climática foram tratados 
no Fórum Brasil–Portugal de Seguros e 
nas reuniões bilaterais, desta vez com 
representantes do mercado português. 
Nesse encontro, a CNseg aprofundou 
o debate sobre mudanças climáticas 
como risco sistêmico global.

Em sua fala, o presidente do Conse-
lho Diretor, Roberto Santos, destacou 
a maior integração entre Brasil e Por-
tugal para enfrentar eventos extre-
mos, lembrando que o setor segurador 
precisa assumir papel estruturante na 
promoção da resiliência econômica  
e social. 

MODELOS DE PROTEÇÃO 
Ainda nesse encontro, Dyogo Oliveira 

reforçou que o aumento da frequência 
e da intensidade de eventos climáticos 
exige novos modelos de proteção. Se-
gundo ele, há uma lacuna importante 
de cobertura justamente nas áreas mais 
vulneráveis, o que demanda soluções 
que combinem participação pública e 
privada. Ele mencionou ainda a propos-
ta do Seguro Social de Catástrofe, em 
discussão no Brasil, como alternativa 
para ampliar a proteção da população 
diante de desastres naturais.

A agenda da CNseg em Lisboa tam-
bém incluiu o Colóquio da Associação 
Internacional de Direito dos Segu-
ros (AIDA), onde a diretora Jurídica, 
Glauce Carvalhal, abordou os desafios 
da nova Lei do Contrato de Seguro no 
Brasil. Ela destacou que o mercado ain-
da enfrenta incertezas na aplicação da 

norma, com risco de aumento da judi-
cialização no curto prazo, e ressaltou a 
importância da regulamentação e do 
amadurecimento jurisprudencial para 
garantir estabilidade ao setor.

Além disso, a executiva chamou a 
atenção para a necessidade de alinhar a 
evolução regulatória à capacidade ope-
racional do mercado, destacando que a 
transição para o novo marco legal exige 
adaptação de processos, produtos e prá-
ticas contratuais pelas seguradoras. 

Segundo Glauce, esse período de 
ajuste demanda diálogo contínuo en-
tre regulador, empresas e sistema de 
Justiça, de modo a evitar interpreta-
ções divergentes que possam com-
prometer a previsibilidade do setor. A 
executiva reforçou ainda que a conso-
lidação desse ambiente mais seguro 
será determinante para sustentar o 
crescimento do mercado segurador no 
país nos próximos anos.
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em 0,12, em 2024, e 0,14, em 2025. Nos dados 
parciais do primeiro trimestre de 2026, o índi-
ce está em 0,16 — abaixo do mesmo período 
do ano anterior (0,19).

ALCANCE RESTRITO
Na avaliação do advogado Sergio Barroso de 

Mello, sócio-fundador da Mello, Machado Ad-
vogados, a diferença estrutural entre os dois epi-
sódios reduz significativamente o potencial de 
impacto sistêmico sobre o seguro D&O.

“O caso Master é muito diferente da Lava-Ja-
to, que envolvia diversas empresas entrelaçadas, 
empreiteiras formando consórcios, muitas delas 
de capital aberto. Isso gerou punições significa-

As empresas estatais e companhias com con-
tratos públicos passaram a revisar limites de co-
bertura e condições das apólices. O reflexo foi 
imediato no caixa das seguradoras, especialmen-
te em razão das despesas jurídicas de executivos 
investigados. As indenizações chegaram a R$ 825 
milhões, em 2019.

“Esse tipo de evento aciona diretamente 
as coberturas de defesa. O primeiro impacto 
foi em sinistro, com pagamentos elevados de 
honorários advocatícios para defesa dos gesto-
res”, explica Thabata. 

Em resposta, seguradoras passaram a endure-
cer critérios de subscrição e, em alguns casos, res-
tringiram a cobertura para despesas relacionadas 
a acusações de corrupção. Algumas companhias 
passaram a prever reembolso apenas após absol-
vição definitiva do segurado.

Apesar das inevitáveis comparações, espe-
cialistas avaliam que o caso Banco Master tem 
características bastante diferentes da Lava-Jato. 
Para Thabata Najdek, o alcance do episódio atual 
ainda é mais limitado. 

“Na Lava-Jato, o polo central era a corrupção, 
e para existir o corrupto é preciso ter o corruptor. 
A rede de gestores envolvidos era muito maior. 
No caso do Banco Master, apesar da fraude bilio-
nária, a exposição se concentra em gestores das 
empresas e dos fundos relacionados ao grupo, 
executivos de banco e fundos de previdência.”

Os dados mais recentes da Susep reforçam 
essa avaliação. A sinistralidade do ramo ficou 

O avanço das investigações en-
volvendo o Banco Master re-
acendeu no mercado segura-
dor uma memória recente: o 

impacto da Operação Lava-Jato sobre as cartei-
ras de responsabilidade civil de administradores, 
o chamado seguro D&O (Directors & Officers). 
Embora especialistas descartem, por ora, uma re-
petição da onda de sinistros registrada na década 
passada, o episódio volta a colocar em evidência 
a exposição de executivos, os custos crescentes 
de defesa jurídica e o papel do seguro diante de 
crises reputacionais e investigações corporativas.

Os números da Susep ajudam a ilustrar o que 
ocorreu nos anos mais intensos da Lava-Jato. A si-
nistralidade do ramo, que era de 0,23 em 2012, sal-
tou para 0,53 em 2014, alcançando 0,85 em 2018, 
antes de atingir o pico de 1,52 em 2019. O indica-
dor só começou a recuar a partir de 2020, embora 
ainda acima dos níveis anteriores à operação.

Segundo Thabata Najdek, especialista em se-
guros RC, RCP e D&O, aquele período mudou 
a percepção de risco de parte importante do em-
presariado brasileiro. “A Lava-Jato provocou uma 
percepção de risco mais clara entre gestores de em-
presas privadas com relação contratual com o poder 
público e gestores de empresas públicas”, afirma. 

Ela ressalta, porém, que não houve uma ex-
pansão massiva do número de apólices. O prin-
cipal movimento foi o aumento dos prêmios e 
das taxas cobradas pelas seguradoras em setores 
considerados mais expostos.

CASO DO BANCO MASTER 
REACENDE DEBATE SOBRE D&O

Embora mercado descarte efeito semelhante ao da Lava-Jato, episódio renova preocupação com governança, 
compliance e responsabilização de administradores.

BANCO MASTER    | [ Por: Fabiano Mazzei          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

Apesar da fraude 
bilionária, no caso 
Master a exposição se 
concentra em gestores 
de empresas e nos 
fundos relacionados  
ao grupo.” 
THABATA NAJDEK, Especialista em Seguros
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A expectativa do mercado é que o aumento da 
judicialização e da responsabilização de execu-
tivos continue impulsionando discussões sobre 
proteção patrimonial de administradores. Mas, 
ao contrário do que ocorreu depois da Lava-Ja-
to, especialistas acreditam que uma nova corrida 
generalizada por cobertura ainda parece distante.

tivas a executivos, acionando naturalmente as 
apólices”, afirma.

Segundo Mello, o episódio atual parece 
concentrar responsabilidades em relações 
mais diretas entre pessoas físicas e agentes 
específicos. Além disso, ele ressalta que atos 
dolosos e corrupção não têm cobertura securi-
tária. “Não teremos um grande reflexo econô-
mico em termos de sinistralidade. Não dá para 
comparar com a Lava-Jato”, diz.

Mesmo sem repetir o terremoto da década 
passada, o caso do Banco Master reforça uma 
tendência já observada pelo setor: a crescente 
preocupação com governança, compliance e 
responsabilização de administradores. Desde a 
Lava-Jato, seguradoras passaram a aprofundar 
análises sobre histórico dos executivos, estrutura 
de governança corporativa e exposição reputa-
cional das empresas antes de aceitar riscos.

Ainda assim, o seguro D&O permanece alta-
mente concentrado no Brasil. As quatro maiores 
seguradoras do segmento respondem por 62% do 
volume de prêmios do mercado, enquanto outras 
19 companhias dividem os 38% restantes, segun-
do a Susep. “É um mercado formado por poucas 
apólices de altíssimo valor”, observa Thabata.

“Não teremos um 
grande reflexo 
econômico em termos 
de sinistralidade 
(no caso do Banco 
Master). Não dá  
para comparar com  
a Lava-Jato.”
SERGIO BARROSO DE MELLO, Advogado

PRINCIPAIS 
MODALIDADES 
DE SEGURO DE 

RESPONSABILIDADE  
CIVIL:

RC Profissional (E&O -  
Errors and Omissions): 
protege contra falhas, erros 
ou omissões no exercício da 
profissão (médicos, advogados, 
engenheiros e corretores).

RC Geral (Empresarial/
Operações): cobre danos 
a terceiros causados pelas 
atividades da empresa, uso  
de imóveis ou prestação  
de serviços.

RC Executivos (D&O - 
Directors and Officers): 
protege administradores e 
gestores contra processos por 
decisões de gestão.

RC Produtos: cobre danos 
causados por produtos 
defeituosos comercializados ou 
fabricados.

RC Ambiental: essencial para 
empresas com alto potencial 
de poluição, cobrindo danos ao 
meio ambiente.

RC Riscos Cibernéticos: 
protege contra prejuízos 
decorrentes de ataques hackers 
e vazamento de dados.

RC Empregador: cobre 
indenizações por acidentes 
de trabalho envolvendo 
funcionários.

RCF-V (Veículos): cobre 
danos materiais ou corporais 
a terceiros causados por 
acidentes de trânsito. 
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entre US$ 44 bilhões e US$ 49 bilhões por ano 
e pode alcançar entre US$ 60 bilhões e US$ 75 
bilhões até 2030. Parte desse avanço decorre da 
reclassificação federal da cannabis, que deixou 
a lista das drogas sem uso médico reconhecido 
para integrar a categoria de substâncias com uso 
terapêutico regulamentado.

Considerada a maior mudança na política 
antidrogas americana em décadas, a medida 
reduz barreiras para pesquisas, desenvolvimen-
to de medicamentos e operação das empresas, 
além de facilitar o acesso a financiamentos, se-
guros e investimentos.

A cadeia produtiva americana reúne cultivo, 
genética, processamento, manufatura e forne-
cedores de equipamentos e tecnologia. O mer-
cado já conta com seguros de Responsabilidade 
Civil, Riscos Operacionais, D&O, Seguro Rural 
e coberturas para ataques cibernéticos. Ainda as-
sim, taxas e limites permanecem conservadores 
devido à insegurança jurídica que existia até a 
mudança regulatória.

No Brasil, o avanço também depende do 
marco legal. Embora o Projeto de Lei 399/2015 
permaneça parado na Câmara, as novas nor-
mas da Anvisa representam um passo impor-

Especialistas avaliam que o setor entrou em 
uma fase de expansão estruturada, impulsionada 
pelo avanço regulatório, crescimento econômi-
co e aumento do número de pacientes. A popu-
larização do tratamento, porém, ainda depende 
de mudanças na legislação e da ampliação do 
número de médicos prescritores, hoje concen-
trados principalmente na neurologia.

Nos Estados Unidos, a indústria legal da can-
nabis — medicinal e recreativa — movimenta 

S alvo algum retrocesso inesperado, 
há sinais de que o uso da cannabis 
para fins medicinais dará um salto 
no Brasil e nos Estados Unidos 

nos próximos anos, impulsionado por mudan-
ças regulatórias. As novas regras devem ampliar 
o acesso aos tratamentos, estimular pesquisas e 
abrir oportunidades de negócios, inclusive para 
seguradoras e resseguradoras, que tendem a de-
senvolver coberturas específicas para acompa-
nhar a expansão do setor.

No Brasil, a receita da cannabis medicinal pode 
superar R$ 1,1 bilhão neste ano e chegar perto de 
R$ 1,3 bilhão em 2027, segundo a Kaya Mind — 
empresa brasileira de inteligência de mercado 
focada exclusivamente no setor da cannabis (ma-
conha) e do cânhamo. Em 2025, o mercado movi-
mentou R$ 971 milhões, alta de 38,5% sobre o ano 
anterior, atendendo cerca de 873 mil pacientes.

No cenário mais otimista, "o crescimento 
exponencial poderá levar a cadeia brasileira de 
cannabis medicinal a atingir R$ 9,5 bilhões e 
atender a até sete milhões de pessoas", afirmou 
Maria Eugênia Riscala, CEO e cofundadora da 
Kaya Mind, durante o 4º Congresso Brasileiro da 
Cannabis Medicinal.

CANNABIS MEDICINAL AVANÇA 
E ABRE NOVA FRONTEIRA 

PARA OS SEGUROS
Brasil e EUA avançam na regulamentação, ampliando oportunidades para empresas, investidores, 

seguradoras e resseguradoras ligadas à cadeia produtiva.

ANVISA / CANNABIS    | [ Por:  Vagner Ricardo          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

“O crescimento 
exponencial poderá 
levar a cadeia brasileira 
de cannabis medicinal 
a atingir R$ 9,5 bilhões 
e atender até sete 
milhões de pessoas.”
MARIA EUGÊNIA RISCALA, Kaya Mind
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renovação da autorização sanitária enquanto 
estudos clínicos estiverem em andamento. A 
norma ainda abre caminho para a futura ma-
nipulação em farmácias magistrais.

As RDCs 1.012 e 1.013 tratam do cultivo para 
pesquisa e produção farmacêutica. A expectati-
va da Anvisa é reduzir custos, ampliar o acesso 
dos pacientes, estimular a pesquisa e fortalecer 
a produção nacional. As regras para o cultivo da 
cannabis sativa no País deverão entrar em vigor a 
partir de agosto de 2026.

USO TERAPÊUTICO
Na área médica, a cannabis já se consolidou 

no tratamento de epilepsias refratárias, especial-
mente por meio do canabidiol (CBD). Tam-
bém avançam pesquisas envolvendo Parkinson, 
Alzheimer, esclerose múltipla, autismo, dor 
neuropática, ansiedade, insônia, depressão re-
sistente e transtorno de estresse pós-traumático. 
Outra frente promissora é o uso de canabinoides 
como alternativa aos opioides no tratamento de 
dor crônica, fibromialgia, artrite e inflamações 
persistentes, uma das áreas de maior potencial 
comercial e hospitalar.

tante. A RDC 1.015/2026 ampliou as formas 
de administração dos produtos de cannabis, 
autorizou a prescrição também por cirurgiões- 
dentistas, simplificou o receituário para pro-
dutos com baixo teor de THC e permitiu a 

“Há uma grande 
expectativa sobre 
redução de custos, 
ampliação de acesso 
e do uso racional e 
estímulo à pesquisa e 
produção nacional dos 
produtos de cannabis.” 
ANVISA

“O THC-V pode 
atuar em relação 
ao apetite e ao 
metabolismo, mas 
estratégias clínicas 
voltadas à obesidade 
e à regulação 
metabólica devem ter 
supervisão médica.” 
PAULA VINHA,  Médica Nutróloga

Outra fronteira de pesquisa envolve obesi-
dade e metabolismo. Estudos da Universidade 
da Califórnia observaram, em modelos ani-
mais, redução de peso corporal e da gordura 
visceral e melhora dos níveis de glicose após o 
uso de extratos de cannabis.

A médica nutróloga Paula Vinha considera pro-
missores os estudos sobre canabinoides associados 
ao controle do apetite, inflamação e equilíbrio 
metabólico. "O THC-V pode atuar em relação ao 
apetite e ao metabolismo, mas estratégias clínicas 
voltadas à obesidade e à regulação metabólica 
devem ter supervisão médica". Ela destaca ainda 
as pesquisas sobre a relação entre cannabis, mi-
crobioma intestinal e processos inflamatórios, que 
podem abrir novas perspectivas terapêuticas para 
doenças metabólicas e inflamatórias.

A tendência é que o mercado global evolua 
para uma fase menos associada ao uso recrea-
tivo e cada vez mais voltada a medicamentos 
padronizados, terapias de alta precisão, trata-
mentos veterinários e aplicações farmacêuticas. 
Para especialistas, os próximos anos deverão 
combinar maior validação científica, expansão 
regulatória e presença crescente na indústria 
farmacêutica mundial.
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De acordo com Pedro Farme d'Amoed, CEO 
da Guy Carpenter, a solução foi construída a 
partir de dados nacionais e adaptada às caracte-
rísticas brasileiras. “É um modelo 100% brasileiro, 
com dados e estatísticas desenhadas para o mer-
cado brasileiro”, destacou.

 
RISCO SISTÊMICO  

PARA A CIDADE
O estudo mostra que os impactos potenciais 

vão muito além dos prejuízos materiais. Ao divi-
dir a cidade em áreas de 1 km² e cruzar informa-
ções climáticas com indicadores de mobilidade, 
atividade econômica, infraestrutura social, servi-
ços urbanos e vulnerabilidade social, os pesqui-
sadores identificaram riscos capazes de afetar 
simultaneamente diferentes sistemas urbanos.

Nas áreas classificadas com risco alto, muito 
alto ou extremo para inundação fluvial estão 
localizados 103,6 mil alunos, 102,8 mil pessoas 
em situação de vulnerabilidade social, 22,4 mil 

2024, as perdas podem alcançar R$ 2,9 bilhões. 
Em eventos ainda mais severos, os prejuízos po-
dem chegar a R$ 4,35 bilhões (são fenômenos 
que podem se repetir a cada 250 anos) e R$ 5,76 
bilhões (500 anos).

A ferramenta foi criada para monitorar riscos 
como inundação fluvial e pluvial, incêndio flores-
tal, granizo e vendaval, mas os dados revelam que 
o maior desafio para São Paulo está relacionado à 
água. A inundação fluvial concentra aproximada-
mente 76% das áreas classificadas com risco alto, 
muito alto ou extremo, colocando alagamentos e 
enchentes no centro das preocupações de plane-
jamento urbano e gestão de riscos.

Segundo o secretário municipal de Infraestru-
tura e Obras, Marcos Monteiro, a iniciativa for-
talece a capacidade de prevenção da cidade. “É 
uma importante parceria que vai nos ajudar no 
direcionamento de contenção”, afirmou. Para ele, 
o tamanho da capital amplia a complexidade do 
desafio. “São Paulo tem 12 milhões de habitantes, 
o que torna esse trabalho um grande desafio.”

U ma nova ferramenta de monito-
ramento e modelagem de riscos 
climáticos lança luz sobre um 
problema que já faz parte da ro-

tina da maior cidade do País, mas cuja dimensão 
econômica e social ainda era pouco conhecida. 
Trata-se da plataforma que permite identificar 
áreas vulneráveis, estimar perdas financeiras e 
apoiar decisões de governos, empresas e segu-
radoras diante da crescente ameaça dos eventos 
climáticos extremos. A ferramenta, lançada em 
junho, foi desenvolvida pela Guy Carpenter e 
pela Oliver Wyman para o Sindicato das Segu-
radoras de São Paulo (SindSeg SP),

Os primeiros resultados são expressivos. A fer-
ramenta mostra que cerca de 3,3 milhões de re-
sidências e 379 mil estabelecimentos comerciais 
e industriais da capital estão potencialmente 
expostos a alagamentos e inundações, represen-
tando mais de R$ 1,5 trilhão em ativos. Em um 
cenário extremo semelhante, em magnitude, ao 
desastre registrado no Rio Grande do Sul em 

FERRAMENTA INÉDITA 
REVELA RISCOS VULTOSOS 
DE DESASTRES CLIMÁTICOS 

EM SÃO PAULO
Mais de R$ 1,5 trilhão em ativos estão expostos e os impactos potenciais de eventos extremos 

alcançam simultaneamente economia, mobilidade, saúde, educação e assistência social.

RISCOS CLIMÁTICOS    | [ Por:  Carla Simões          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]
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vagas de assistência social, 1,3 mil leitos hospita-
lares e 32 estações de trem e metrô.

A pesquisa também aponta que uma em cada 
dez pessoas que vivem em habitações vulnerá-
veis está exposta a níveis elevados de risco cli-
mático. Isso significa que os eventos extremos 
tendem a atingir de forma mais intensa justa-
mente as populações com menor capacidade 
de recuperação econômica.

Os efeitos econômicos também são significati-
vos. Em caso de paralisação de atividades em áre-
as comerciais e industriais afetadas, a estimativa é 
de perda de aproximadamente R$ 1,1 milhão por 
dia em arrecadação de ICMS e ISS.

 
PREVENÇÃO CUSTA MENOS DO 

QUE RECONSTRUÇÃO
Para Pedro d'Amoed, os dados reforçam a ne-

cessidade de investir em adaptação e prevenção. 
“Quanto mais se investe em prevenção, resiliên-
cia e no seguro, maior é a capacidade de respos-
ta”, afirmou. Segundo ele, estudos internacionais 

indicam que cada R$ 1 investido em prevenção 
pode evitar até R$ 7 em gastos de recuperação.

O executivo lembra que os eventos climáticos 
já representam um dos maiores desafios para se-
guradoras e resseguradoras em todo o mundo. 
Atualmente, o setor desembolsa mais de US$ 
100 bilhões por ano em indenizações relaciona-
das a catástrofes naturais, enquanto mais de 50% 
do prêmio global de resseguros está ligado à co-
bertura desses riscos.

Apesar da crescente exposição climática, a 
proteção financeira ainda é limitada no Brasil. 
A presidente do SindSeg SP, Patrícia Chacon, 
destaca que existe um importante déficit de 
cobertura securitária no País. “Há um gap de 
proteção securitária importante, e isso faz com 
que nem todos tenham a mesma capacidade de 
resiliência”, afirmou.

O alerta é reforçado por Roberto Santos, 
presidente do Conselho Diretor da CNseg. Se-
gundo ele, apenas 1% das residências brasileiras 
possuem seguro para alagamento e inundação, o 

que transfere grande parte do custo dos desastres 
para famílias e governos.

  
SOLUÇÕES PARA UMA CIDADE 

MAIS RESILIENTE
Com base nos resultados, o estudo recomenda 

cinco frentes prioritárias de atuação: direcionar 
investimentos para áreas mais vulneráveis, refor-
çar a resiliência das infraestruturas críticas, evitar 
efeitos em cadeia provocados pela interrupção 
de serviços essenciais, ampliar a capacidade de 
drenagem urbana e fortalecer mecanismos de 
seguros e proteção financeira.

A conclusão é que São Paulo precisa abandonar 
uma postura predominantemente reativa diante dos 
desastres climáticos. Em uma cidade onde mais de 
R$ 1,5 trilhão em ativos estão expostos e os impactos 
potenciais alcançam simultaneamente economia, 
mobilidade, saúde, educação e assistência social, a 
adaptação climática passa a ser uma estratégia de 
desenvolvimento urbano — e não apenas uma res-
posta emergencial às enchentes do verão.
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potencial no Brasil de investimentos públicos e pri-
vados de R$ 400,8 bilhões em licitações e conces-
sões nas áreas de transporte, mobilidade urbana, 
saneamento e infraestrutura social até 2030.  

cia para a economia. Com soluções voltadas 
a planejamento financeiro, acesso ao crédito, 
garantias contratuais e impacto social, a Capi-
talização tem ampliado sua presença em dife-
rentes mercados e atraído a atenção de gesto-
res públicos, investidores e operadores.

Nesse contexto, a FenaCap apresentou à au-
tarquia supervisora do mercado segurador um 
conjunto estruturado de propostas voltadas à 
atualização do segmento, contemplando as 
modalidades Tradicional, Popular, Incentivo, 
Compra Programada, Filantropia Premiável e 
Instrumento de Garantia.

Desde a previsão do título de capitaliza-
ção como instrumento de garantia na Lei nº 
14.133/2021, a modalidade vem ampliando sua 
presença em editais de licitações públicas, con-
cessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs) nos 
âmbitos federal, estadual e municipal, se esta-
belecendo gradualmente como uma alternativa 
para a prestação de garantias contratuais. 

Mecanismos de garantia são geralmente la-
cunas em grandes projetos de infraestrutura e a 
oportunidade já vem se mostrando promissora: 
editais de porte relevante, como o do túnel Santos-
Guarujá, em São Paulo, já reconhecem a possibi-
lidade de uso de títulos de capitalização para este 
fim. Segundo estimativas da Associação Brasileira 
da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib), há 

I mpulsionado por avanços legislativos 
e abertura de novas frentes de atuação, 
o mercado de Capitalização projeta 
um ciclo de expansão para os próxi-

mos anos. O cenário atual reflete, em grande 
parte, as diretrizes apontadas pelo estudo “Es-
timativa de Potencial de Mercado”, elabora-
do pela FenaCap e atualizado em 2024, que 
mapeou demandas e indicou caminhos para 
ampliar o faturamento do setor. 

Desde então, muitas das propostas vêm sen-
do incorporadas pelos agentes do mercado. 
Movimentando cerca de R$33,9 bilhões por 
ano, o segmento trabalha com a expectativa de 
quase triplicar de tamanho nos próximos anos, 
alcançando R$ 91 bilhões anuais, conforme 
estudo ‘Estimativa de Potencial de Mercado’, 
realizado pela Federação. 

“Muito se evoluiu nos últimos anos, mas 
ainda há desafios na agenda do segmento. Um 
trabalho intenso vem sendo feito para ampliar 
e consolidar os avanços nos campos regulató-
rio e legislativo”, afirma o presidente da Fena-
Cap, Denis Morais. 

Não por acaso, ele comemora a inclusão da 
Capitalização na lista de prioridades da Susep 
neste ano para tratar da regulação. Para ele, o 
que levou o segmento ao centro das discus-
sões foi a percepção crescente de sua relevân-

CAPITALIZAÇÃO ACELERA 
EXPANSÃO COM NOVAS 

OPORTUNIDADES DE MERCADO
Mudanças na legislação e novas frentes de atuação impulsionam o segmento, que tem potencial de 

ampliar o faturamento anual de R$ 33,9 bilhões para R$ 91 bilhões nos próximos anos.

CAPITALIZAÇÃO    | [ Por:  Isadora Costa          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

“Muito se evoluiu nos 
últimos anos, mas ainda 
há desafios. Um trabalho 
intenso vem sendo 
feito para consolidar 
os avanços nos campos 
regulatório e legislativo.” 
DENIS MORAIS, FenaCap
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OPERAÇÃO CONTRATUAL 
O tema está tão em pauta que foi lançado 

na COP30, realizada em Belém (PA), o Guia 
Prático de Seguros e Capitalização para Con-
tratos de Concessões e PPPs.  Elaborado pela 
CNseg em parceria com a Secretaria Especial 
do Programa de Parcerias de Investimentos, o 
Ministério de Portos e Aeroportos,  a FenaCap 
e a FenSeg, o documento tem o objetivo de 
orientar gestores públicos e investidores sobre 
como utilizar, de forma adequada, instrumen-
tos de seguros e capitalização na estruturação, 
execução e operação contratual. 

“O título de capitalização já é bastante utili-
zado em alguns tipos de garantia, como a locatí-
cia. Com a inclusão na lei, surgiram novas opor-
tunidades, e o foco não está apenas nas grandes 
obras de infraestrutura, mas no mercado como 
um todo”, afirma Morais.

Segundo ele, a modalidade vem ocupando 
uma lacuna existente especialmente nos mu-
nicípios, onde pequenas e médias licitações 

muitas vezes enfrentam limitações de acesso 
a instrumentos de garantia. “Empresas locais 
querem participar dos processos, mas nem 
sempre dispõem desses mecanismos por con-
ta de limites de crédito já comprometidos, 
mesmo apresentando boa saúde financeira. 
Estamos sendo muito procurados nesse senti-
do”, acrescenta.

Os títulos de capitalização como instrumen-
tos de garantia podem ser previstos em qual-
quer licitação pública com a participação de 
empresas públicas e privadas, com exceção das 
de capital misto, submetidas a uma lei específi-
ca. Morais diz que a FenaCap está trabalhando 
no Legislativo para também incluir esse perfil. 
“Estamos com uma atuação também no âmbi-
to do Executivo para inserir a Capitalização em 
novas possibilidades”, conta. 

Outra frente que avançou paralelamente foi 
a permissão, por meio da Resolução Conjunta 
12/2024, do Banco Central e da Susep, de resgate 
de títulos de capitalização e planos de previdên-
cia como garantia em operações de crédito. Ele 

“Uma das prioridades 
tem sido ampliar a 
comunicação com o 
mercado, consumidores 
e reguladores sobre as 
diferentes aplicações  
da capitalização.”
DENIS MORAIS, FenaCap

explica que o cliente não precisa cancelar o título 
antecipadamente para obter o crédito, ele con-
tinua participando dos sorteios e rendimentos, 
mas a reserva fica vinculada à instituição finan-
ceira até a quitação da dívida. 

“Estamos num estágio inicial de implemen-
tação pelas instituições. A ideia é fortalecer 
a concorrência no sistema financeiro e criar 
benefícios diretos para os consumidores, espe-
cialmente em um contexto de juros elevados”, 
explica Morais.

A despeito dos índices do PIB, da taxa de de-
semprego e da inflação, Morais ressalta que o his-
tórico do setor mostra que a Capitalização tende 
a ser menos suscetível às oscilações da economia, 
mantendo uma dinâmica própria de crescimen-
to. “Quando tivemos problemas econômicos de 
inflação, a Capitalização foi talvez o segmento 
menos atingindo do mercado segurador. Atribuo 
isso à facilidade e às características dos produtos, 
principalmente à questão lúdica”, pontua. 

No campo social, Morais destaca a atuação 
por meio da Filantropia Premiável, modalidade 
que tem grande apelo por seu viés social. Esse 
segmento arrecadou R$ 4,1 bilhões entre janeiro 
e dezembro de 2025. 

“O movimento ganhou tração nos últimos cin-
co anos, e uma das prioridades tem sido ampliar a 
comunicação com o mercado, os consumidores 
e os reguladores sobre as diferentes aplicações da 
capitalização. Vamos continuar intensificando 
esse trabalho”, finaliza Morais.
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COM A PALAVRA...   | [ Por: Ederson Daronco (*)        Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

O Sindicato das Segurado-
ras do Rio Grande do Sul  
(Sindseg RS) completa 130 
anos de história. Nestas 13 

décadas de atividades, a entidade representou 
e demonstrou a importância do mercado segu-
rador à sociedade gaúcha, especialmente nos 
momentos de maior dificuldade. Nenhum deles, 
porém, foi tão urgente quanto o que vivemos em 
maio de 2024, quando as enchentes atingiram o 
Estado quase que por completo.

Dois anos depois, o Rio Grande do Sul 
ainda carrega as marcas daquela tragédia. O 
cenário não apenas mobilizou esforços emer-
genciais como também nos obrigou a discutir 
algo que há muito precisava ser enfrentado: 
a forma como a sociedade gaúcha enxerga a 
prevenção diante de eventos climáticos cada 
vez mais frequentes. O estado demonstrou 
fragilidades, e muitas delas seguem presentes. 
A conscientização sobre cobertura ainda não 
evoluiu o suficiente para que se tenha tranqui-

SEGURO, RESILIÊNCIA E 
APRENDIZADO: O LEGADO  

DE CRISES RECENTES NO 
MERCADO SEGURADOR

Da pandemia aos eventos climáticos extremos, o setor consolidou sua importância como suporte 
essencial às famílias e à economia. 

lidade caso algo venha a acontecer novamen-
te. Estamos avançando, mas num ritmo que a 
natureza não está disposta a esperar.

A pandemia de Covid-19 foi um marco, inclu-
sive para o mercado segurador do mundo todo. 
Quem viveu a experiência trágica sabe que não 
foi fácil, mas foi justamente nesse período que o 
setor aprendeu, na prática, o que significa estar 

preparado quando o mundo para. Com o planeta 
paralisado em 2020, o mercado demonstrou uma 
resiliência que surpreendeu. O setor honrou seus 
compromissos, e as famílias que tinham apólices 
sentiram, na maioria dos casos pela primeira vez, 
o que é ter uma rede de proteção quando ela real-
mente faz diferença. No segmento de Vida, as 
indenizações pagas, em 2021, chegaram a quase 
70% acima das de 2019, reflexo direto das mortes 
causadas pela Covid-19.

Algo mudou também do lado do consumidor. 
No início da pandemia, as buscas por seguros 
de Vida dispararam, chegando a triplicar em 
algumas modalidades. Confrontadas repentina-
mente com a própria vulnerabilidade, as pessoas 
passaram a enxergar o seguro de outro jeito. Não 
mais como um gasto a evitar, mas como uma de-
cisão a tomar antes que seja tarde. Esse aprendi-
zado coletivo foi silencioso, mas real.

Quando as enchentes chegaram, o mercado 
estava mais preparado para lidar com um ce-
nário catastrófico. As companhias seguradoras 

“A conscientização 
sobre cobertura ainda 
não evoluiu o suficiente 
para que se tenha 
tranquilidade caso 
algo venha a acontecer 
novamente.”
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se colocaram ao lado da população segurada e 
fizeram um movimento ágil de devolução das 
coberturas contratadas, flexibilizando proto-
colos para responder à urgência do momento. 
Mais de R$ 6 bilhões foram devolvidos em in-
denizações num ritmo que o próprio mercado 
nunca havia visto. 

No estado com prejuízo estimado em R$ 100 
bilhões, esse dinheiro representou muito mais do 
que reposição de bens. Foi a diferença entre reco-
meçar e não conseguir. A concepção do seguro é 
o mutualismo: ele vem para reparar o que se per-
deu. Quem tinha um veículo para trabalhar usou 
a indenização para repô-lo e retomar a atividade. 
O mesmo valeu para negócios e famílias inteiras.

Episódios semelhantes ocorreram no Para-
ná e em Minas Gerais, onde as seguradoras 
também estiveram presentes quando foram 
exigidas. O setor tem estrutura e governança 
para isso, mas a questão central não é apenas a 
capacidade de resposta e, sim, fazer com que a 
proteção chegue antes da catástrofe.

A tragédia de 2024 deveria ter gerado uma 
conscientização maior. As pessoas deveriam ter 
passado a olhar com mais atenção para as fer-
ramentas disponíveis no seu dia a dia, capazes 
de dar tranquilidade a elas, a seus negócios e às 
famílias diante de intempéries que só tendem 
a se repetir. Mas a linguagem do seguro ainda 
está longe do cotidiano de quem mais precisaria 
estar protegido. A leitura de uma apólice segue 
complicada e a ideia de que seguro é coisa de 
quem tem dinheiro segue viva, principalmente 
entre quem mora em áreas de risco.

O cenário climático que nos espera não dá 
margem para improviso. Fortalecer a cultura 
do seguro não é uma opção; é uma condi-
ção para o contínuo desenvolvimento do Rio 
Grande do Sul. O setor segurador, com 130 
anos de história no estado e a experiência de 
dois grandes testes recentes, está pronto para 
seguir cumprindo seu papel. Mas precisa, an-
tes de tudo, ser compreendido por quem ainda 
não chegou até ele.

(*)  Presidente do SindSeg RS

O Sindicato das Empresas de Seguros 
Privados, de Resseguros e de Capitalização no 
Estado do Rio Grande do Sul (Sindseg RS), 
conhecido como Sindicato das Seguradoras 
do RS, é uma associação profissional que 
coordena ações políticas e institucionais 
para o aperfeiçoamento e o crescimento da 
indústria de seguro no Rio Grande do Sul. A 
entidade tem por finalidade o estudo, a defesa 
e a coordenação das atividades de empresas 
seguradoras, visando ao fortalecimento do 
seguro e cujo desempenho tem o privilégio de 
restaurar patrimônio, mobilizar recursos para 
desenvolver a economia do país e combater o 
desemprego com sua vocação empregatícia, 
bem como proporcionar tranquilidade à 
comunidade segurada. 

///REVISTA DE SEGUROS | 41  



[ Por: SUELI SANTOS          Fotos: Divulgação, Banco de Imagens ]

“TEM SEGURO DE...?”

QUANDO O SATÉLITE ASSUME A FUNÇÃO  
DE PERITO NO CAMPO

Sem vistoria e sem espera: o seguro paramétrico promete revolucionar a proteção no agronegócio,  
e seu maior potencial pode estar na resiliência coletiva.

para regiões mais vulneráveis, evitando 
colapsos de renda em municípios forte-
mente dependentes da produção agro-
pecuária, diante de eventos climáticos 
severos", afirma. 

Em países como México, Colômbia e 
Índia, o modelo já integra programas 
públicos voltados a produtores sem his-

  Nenhum perito vai até a lavou-
ra. Quando o volume de chuva de uma 
região cai abaixo do limite previsto em 
contrato, o satélite registra o dado, o sis-
tema processa e a indenização é liberada 
em poucos dias. Essa é a lógica do segu-
ro paramétrico, modalidade que substitui 
a vistoria presencial por gatilhos objeti-
vos, como volume de chuva, temperatura 
e umidade do solo.

O mercado brasileiro saiu de quatro 
apólices, em 2021, para 158, em 2025, co-
brindo cerca de 11 mil hectares em dez 
estados e dez cultivos. "A curva de cresci-
mento recente demonstra o dinamismo e 
o apetite crescente do mercado por esta 
modalidade", avalia Vitor Ozaki, pesqui-
sador do FGV Agro. 

A trajetória indica um segmento em 
formação, ainda pequeno diante dos 
mais de 80 milhões de hectares cultiva-
dos com grãos no País. O avanço mais 
consistente, diz ele, tende a ocorrer onde 
o seguro tradicional enfrenta maior difi-
culdade: regiões com baixa densidade de 
perícia, culturas sem histórico atuarial e 
produtores de menor escala.

O ponto mais estratégico do debate, po-
rém, ainda é pouco explorado. Para Pedro 
Loyola, coordenador do Observatório do 
Crédito e Seguro Rural da FGV Agro, o 
maior alcance da modalidade pode estar 
menos no seguro individual clássico e 
mais em arranjos coletivos. 

"O seguro paramétrico pode funcionar 
como uma camada de proteção mínima 

tórico produtivo estruturado, grupo que 
costuma ficar fora dos instrumentos pri-
vados convencionais.

No Brasil, isso poderia significar uma 
evolução do Garantia-Safra para uma 
política climática de alcance nacional 
voltada aos pequenos produtores, com 
parametrização por regiões homogêne-
as. A regulação, porém, não acompanhou 
esse movimento, já que ainda não existe 
norma específica para a modalidade.

O mercado global de seguro paramé-
trico agrícola pode chegar a US$ 11,3 
bilhões em 2033. Mais do que indicar 
espaço para crescimento no Brasil, esse 
avanço mostra que a modalidade tende a 
se consolidar quando não é tratada como 
solução isolada.

O desafio, agora, é transformar dados 
de satélite em proteção real — com mo-
delagem mais precisa, base estatística 
robusta e regras capazes de dar escala ao 
produto no campo brasileiro.

"A curva de crescimento 
recente demonstra o 
dinamismo e o apetite 
crescente do mercado 
por esta modalidade." 
VITOR OZAKI, FGV Agro
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Estude na Escola de Negócios e Seguros,  
a maior instituição de ensino especializada
em Seguros da América Latina. 

Uma jornada 
inovadora tem 
início e meio, 
mas nunca 
um fim.

Rio de Janeiro
Rua Senador Dantas, 74 
Centro, Rio de Janeiro - RJ

São Paulo
Rua Augusta, 1600 
Consolação, São Paulo - SP

NOSSAS UNIDADES 

• GRADUAÇÃO

• PÓS-GRADUAÇÃO

• MBA

• IMERSÕES INTERNACIONAIS

• CERTIFICAÇÕES AVANÇADAS

• E MUITO MAIS!

CONHEÇA MAIS 
SOBRE A ENS EM:
ens.edu.br
0800 025 3322
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Acesse o novo

PORTAL DE SOLUÇÕES da CNseg
Em um só lugar, produtos e informações para 
a sua seguradora tomar a decisão certa.


